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Eleição sem Lula é fraude 


E stamos em uma situação 
mundial, regional e nacio¬ 
nal marcada por extrema ten¬ 
são política, social, econômi¬ 
ca e militar. Neste contexto, o 
Partido dos Trabalhadores deve 
alertar seus apoiadores, nossos 
aliados, a classe trabalhadora e 
o conjunto da população brasi¬ 
leira acerca da gravidade da si¬ 
tuação. 

A situação mundial segue 
evoluindo em direção a maiores 
e mais profundos conflitos mi¬ 
litares, articulados com um si¬ 
tuação econômica que pode de¬ 
sembocar num agravamento da 
crise sistêmica do capitalismo 
que teve inicio em 2007/2008. 
As ameças de Trump contra a 
Coreia do Norte e a Venezuela, 
bem como os resultados eleito¬ 
rais obtidos por um partido na¬ 
zista na Alemanha, são indícios 
claros das opções feitas pelas 
forças do imperialismo e da di¬ 
reita. 

A situação regional conti¬ 
nua marcada pela ofensiva do 
imperialismo dos EUA e das 
oligarquias locais, contra as for¬ 
ças progressistas e de esquerda. 
Este é o traço comum do que 
está ocorrendo, por exemplo, 
na Venezuela, El Salvador, Uru¬ 
guai, Equador, Argentina e Bra¬ 
sil. 

Em nosso país, prossegue a 
ofensiva reacionária contra di¬ 
reitos sociais, liberdades demo¬ 
cráticas e a soberania nacional. 


Até agora, apesar dos esforços, 
com destaque para a Frente Bra¬ 
sil Popular, não tiveram êxito as 
tentativas de deter a ofensiva re¬ 
acionária, nem através da mobi¬ 
lização de rua, nem através da 
greve geral, nem no parlamen¬ 
to, nem na Justiça. Mas conti¬ 
nua existindo a possibilidade de 
deter e reverter a ofensiva rea¬ 
cionária, através de uma vitória 
eleitoral do campo democrático 
e popular em 2018. 

O “plano A” do golpismo é 
vencer as eleições presidenciais 
de 2018 com uma candidatura 
claramente de direita, compro¬ 
metida com as contrarreformas 
neoliberais. Mas para isto as 
forças golpistas precisam su¬ 
perar seus problemas internos, 
projetar candidaturas eleitoral¬ 
mente viáveis e confiáveis de 
seu ponto de vista, inviabilizar 
a candidatura Lula (seja pelo 
desgaste, seja pelo impedimen¬ 
to judicial), mudar as regras da 
disputa política (parlamenta¬ 
rismo, adiamento das eleições, 
reforma política conservadora 
etc.) e, inclusive, impedir o fun¬ 
cionamento do PT. 

As dificuldades de execu¬ 
tar este “plano A” acentuam a 
luta entre os diferentes setores 
do golpismo. E fazem crescer 
desde as posições mais tres¬ 
loucadas, como as que falam 
claramente em magnicídio, até 
as que defendem abertamente 
um golpe militar. Neste senti¬ 


do, são extremamente graves as 
declarações do general Antonio 
Mourão, em particular suas afir¬ 
mações de que o Alto Coman¬ 
do do Exército estaria fazen¬ 
do “aproximações sucessivas” 
rumo à intervenção militar e 
que já existem “planejamentos 
muito bem feitos” com esta fi¬ 
nalidade. 

Para começo de conversa, 
os militares da ativa não po¬ 
dem opinar sobre a situação 
política. Em segundo lugar, mi¬ 
litares que fazem declarações 
golpistas devem ser afastados 
imediatamente, mandados para 
a reserva e eventualmente pre¬ 
sos. Mas é o contrário que ocor¬ 
re, neste e noutros episódios. E 
não nos enganemos: o próprio 
comandante do Exército, o ge¬ 
neral Villas Boas, deixa aberta 
a possibilidade de emprego das 
FFAA, desde que “por iniciati¬ 
va de um dos Poderes” (ver a 
esse respeito o texto de Pedro 
Pomar, publicado nesta edição 
de Página 13). 

Há divergências táticas entre 
os golpistas, mas não há diver¬ 
gências estratégicas. As diver¬ 
gências táticas estão concen¬ 
tradas na extensão dos danos 
colaterais da Operação Lava 
Jato. 

Um exemplo destas diver¬ 
gências entre golpistas é a dis¬ 
puta sobre o que fazer com Aé- 
cio Neves, a respeito do qual a 
executiva nacional do PT apro¬ 


vou uma nota que demonstra 
que o republicanismo continua 
afetando corações e mentes pe- 
tistas (ver a esse respeito o texto 
de Rogério Correia, publicado 
nesta edição de Página 13). 

Outro exemplo das diver¬ 
gências entre golpistas diz res¬ 
peito a continuidade de Temer 
até 2018 ou o seu afastamento. 
Apesar da vitória de Temer na 
Câmara com o arquivamento da 
primeira denúncia da PGR e a 
reorganização de sua base par¬ 
lamentar, a disputa prossegue e 
tende a aprofundar a instabilida¬ 
de política, institucional e eco¬ 
nômica. 

A questão de fundo é que 
não existe um setor da burguesia 
disposto a defender a soberania 
e o desenvolvimento capitalista 
nacionais, menos ainda um de¬ 
senvolvimento articulado com o 
combate à miséria, à pobreza e 
às desigualdades. Por isto, ape¬ 
sar de suas contradições inter¬ 
nas, não há setores do empresa¬ 
riado dispostos a fazer parte de 
uma aliança anti-golpista. Pelo 
contrário, Henrique Meirelles 
segue pilotando o programa da 
“ponte para o futuro”, sendo 
inclusive poupado de ataques 
midiáticos acerca das óbvias 
conexões que o vinculam a cor¬ 
ruptora e corrupta JBS. 

Há diferentes opiniões, na 
esquerda, sobre o que fazer 
diante deste cenário. Para um 
setor, o objetivo principal segue 
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sendo derrotar o PT. Para outro 
setor, é preciso “virar a página 
do golpe”, fazendo alianças e 
mediações com os golpistas e 
os planos destes. 

Esta postura conciliatória 
está presente entre aliados do PT 
(como se viu na recente reunião 
de sindicalistas com o governo 
Temer),nas direções e bancadas 
estaduais do PT (como se vê em 
discussões sobre as eleições nos 
estados e a composição de me¬ 
sas diretoras), assim como em 
nossa bancada federal (como 
se viu na posição de parte dos 
nossos deputados, envolvidos 
no apoio à proposta do “Distri- 
tão”). 

É inaceitável, merece repú¬ 
dio e não deveria nunca receber 
qualquer voto de parlamentares 
petistas uma proposta que vise 
acabar com o sistema propor¬ 
cional. Mas pelo menos 20 par¬ 
lamentares petistas declararam 
apoio a uma emenda “aglutina- 
tiva” que aceitava o distritão e 
o distrital misto, demonstrando 
total desconsideração pelas re¬ 
soluções do congresso do PT, 
demonstrando total desrespei¬ 
to às prerrogativas do Diretó¬ 
rio Nacional (única instância 
que, numa situação limite, po¬ 
deria “atualizar” ou “flexibili¬ 
zar” resoluções congressuais) 
e, pior que tudo, demostrando 
total desprezo pelos efeitos que 
o distritão poderia ter sobre a 
vida de um partido de esquerda 
como o PT. Mas, é claro, o dis¬ 
tritão beneficiaria os augustos 
parlamentares, demonstrando 
que o cretinismo parlamentar 
segue vivo e forte. 

A respeito dos debates sobre 
a reforma política no Congresso 
Nacional, recomendamos a lei¬ 
tura do artigo de Bruno Costa, 
publicado nesta edição de Pági¬ 
na 13. 

As diferentes atitudes exis¬ 


tentes no interior da esquerda se 
materializam em diferentes táti¬ 
cas frente às eleições de 2018. A 
esse respeito, há neste momen¬ 
to pelo menos três posições: a) 
alianças com setores do golpis¬ 
mo; b) lançamento de candida¬ 
turas de esquerda, mas que não 
fariam aliança nem apoiariam a 
candidatura petista; c) defesa e 
apoio à candidatura Lula. 

Hoje, o conjunto do PT de¬ 
fende a candidatura Lula. Mas 
começa a prosperar um debate 
sobre o que fazer diante de um 
eventual impedimento de Lula. 
Há os que defendam o boicote 
às eleições, há os que defendam 
o lançamento de outra candi¬ 
datura petista, há os que defen¬ 
dam o apoio a uma candidatu¬ 
ra de fora do PT. A direção do 
PT precisa sempre deixar claro 
que esta discussão é totalmente 
equivocada, pois, além de nos 
dividir, na prática dá por inevi¬ 
tável e em certa medida natura¬ 
liza os planos do juízo de Curi¬ 
tiba. 

Neste sentido, também, de¬ 
vemos prosseguir na campanha 
“Eleição sem Lula é fraude”. E 
caso a fraude se materialize, a 
posição do PT sobre o que fazer 
neste cenário deve ser decidida 
num plebiscito interno. Como 
no episódio do Colégio Elei¬ 
toral, nos anos 1980, só a base 
pode decidir o que fazer numa 
situação tão delicada e com 
consequências tão profundas. 

O Partido não deve descar¬ 
tar a possibilidade de a direita 
tentar impedir o fúncionamento 
do Partido, através de artima¬ 
nhas legais e cobrança de mul¬ 
tas milionárias, ou de cassar o 
registro partidário. Entretanto, 
nada que a direita faça impedi¬ 
rá que o PT continue existindo 
e atuando. Neste espírito,desta¬ 
camos o acerto das Caravanas — 
não com finalidades eleitorais, 


mas como instrumento de diá¬ 
logo com o povo, de acúmulo 
de forças para impedir o golpe 
dentro do golpe, de revitaliza¬ 
ção do nosso Partido. A respeito 
das caravanas, recomendamos a 
leitura do texto de Natália Sena, 
nesta edição do Página 13. 

Setorial de Mulheres 

A publicação desta edição 
de Página 13 ocorre pouco an¬ 
tes do encontro setorial nacional 
de mulheres petistas. A Articu¬ 
lação de Esquerda comparecerá 
com candidatura e chapa pró¬ 
prias. Como explica a compa¬ 
nheira Ana Lídia em texto pu¬ 
blicado nesta edição, um dos 
motivos para isto foi a postura 
adotada pela coalizão Muda PT 
frente ao debate da paridade na 
composição das direções parti¬ 
dárias. 

De certa maneira, o episódio 
da paridade encerra um ciclo na 
vida do Muda PT. A Articulação 
de Esquerda participou da cria¬ 
ção deste movimento, afastan¬ 
do-se dele quando ficou claro 
que não havia disposição de de¬ 
bater “muito menos de superar” 
as divergências programáticas 
e estratégicas existentes entre 
as diferentes tendências que o 
compunham. Mesmo assim, a 
AE não se furtou de participar 
de iniciativas comuns, entre as 
quais uma votação que dividiu o 
Congresso do PT ao meio, exa¬ 
tamente referente às mulheres. 
Que exatamente numa ques¬ 
tão envolvendo as mulheres, 
os e as representantes da chapa 
“Muda PT” no DN tenham re¬ 
solvido cerrar fileiras e votar na 
posição do grupo majoritário, 
constitui um símbolo perfeito 
de que, em nome de interesses 
menores (como manter fulano 
ou beltrano num determinado 
cargo), quem mudou foi o pró¬ 
prio Muda PT. Sendo portanto 
perfeitamente correta a posição 


adotada anteriormente pela AE: 
não fazer parte e eventualmen¬ 
te realizar alianças em tomo de 
propósitos comuns. 

Conversão 

Um último comentário: o 
cidadão Antonio Palocci já foi, 
algum dia, uma pessoa de es¬ 
querda. Não é mais. Podemos 
divergir sobre quando começou 
sua conversão. Mas não temos 
dúvidas acerca do momento em 
que a conversão se completou: 
o momento em que se tomou o 
representante do capital finan¬ 
ceiro junto ao Partido. Portanto, 
suas atitudes agora “servindo 
de instmmento da direita con¬ 
tra Lula e contra o PT” não nos 
surpreendem. Assim como não 
ficamos surpresos com o que 
fizeram Cândido Vaccareza e 
Delcídio do Amaral. 

Os que confiaram nestas 
pessoas, os que conciliaram 
com suas políticas, os que for¬ 
mularam a estratégia de cen¬ 
tro-esquerda, os que fizeram o 
Partido adotar uma política de 
conciliação de classes, preci¬ 
sam refletir a respeito. Não bas¬ 
ta ser firme contra os golpistas, 
não basta resistir às ameaças da 
Lava Jato; é preciso reconhecer 
publicamente os erros e cons¬ 
truir uma nova estratégia para 
o PT. Esperamos que o Con¬ 
gresso Nacional da tendência 
petista Articulação de Esquer¬ 
da, a ser realizado nos dias 24 
a 26/11/2017, dê uma modesta 
contribuição neste sentido. ★ 

Revoluções 

O conselho editorial assina 
este texto, no dia em que 
triunfou a Revolução de 1949 
na China e muito perto do dia 
em que triunfou a Revolução 
de 1917 na Rússia.. 
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Fora, Aécio! 

PT precisa exigir urgência na cassação de Aécio pelo Senado. Criticar a decisão do STF de afastá-lo só serve para 
confundir a militância petista e de esquerda, repetindo erros do passado 

M Rogério Correia 
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A nota pública do Diretório Nacional sobre 
o STF e Aécio é mais uma demonstração de 
incompreensão do golpe feito no Brasil. Um golpe 
que não apenas "foi”, mas "é” Estamos falando de 
um processo longo. E que demonstra a atualidade 
da luta de classes como instrumento de análise e 
guia para uma verdadeira prática de esquerda 
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A crise envolvendo o agora 
ex-senador Aécio Neves 
e o Supremo Tribunal Federal 
(STF) é responsabilidade do 
Senado Federal. Essa compre¬ 
ensão é fundamental para o PT, 
a fim de manter coerência com 
sua história e suas bandeiras, 
além de evitar desgastes absolu¬ 
tamente desnecessários. 

A polêmica nota (ler em 
www.pt.org.br) do Diretório 
Nacional do PT sobre o caso, 
pelo contrário, vai na contra¬ 
mão desse entendimento. Na 
prática faz a defesa do Senado, 
sob a ilusão da preservação do 
estado de direito. Protege assim 
um Senado integrado por ampla 
maioria golpista, por políticos 
que demonstraram ausência de 
qualquer respeito ao estado de¬ 
mocrático de direito. 

A intervenção do STF, de¬ 
terminando o afastamento de 
Aécio do Senado e seu recolhi¬ 
mento noturno, só ocorreu por 
absoluta omissão da Câmara 
Alta. De maioria golpista, os 
senadores protegeram o colega 
flagrado em áudio e vídeo pe¬ 
dindo propina. Optaram pela 
guarita a Michel Temer e seu 
governo de direita. 

Por isso a necessidade de o 
PT exigir urgência na cassação 
do mandato de Aécio no Con¬ 
selho de Ética do Senado. Tra- 
ta-se de um corrupto que sequer 
nega o diálogo amoral que teve 
com o empresário também ga¬ 
tuno Joesley Batista. Pediu R$ 
2 milhões e tampouco negou 
(nem poderia, pois foi gravado). 
Recebeu a grana, também pro¬ 
vado em vídeo. 

Aécio não é apenas um cor¬ 


rupto (a) moral. É um golpista, 
o que é tão grave quanto. A cada 
dia que passa, fica claro a todos 
o ridículo a que foi submetida a 
democracia brasileira pelo gru¬ 
po de canalhas que tomou o po¬ 
der. Canalhas liderados por Mi¬ 
chel Temer, Eduardo Cunha e 
sobretudo Aécio Neves. 

A posição petista tomada 
pública sobre o episódio com o 
STF é mais uma demonstração 
de incompreensão do golpe fei¬ 
to no Brasil. Um golpe que não 
apenas “foi”, mas “é”. Estamos 
falando de um processo longo. 
E que demonstra a atualidade da 
luta de classes como instrumen¬ 
to de análise e guia para uma 
verdadeira prática de esquerda. 


É necessário enfatizar que 
a nota do Diretório Nacional 
do PT ignora dois aspectos: se 
nada fizesse o STF, Aécio con¬ 
tinuaria livre, leve e solto, mes¬ 
mo sendo pego com a boca na 
botija. Pois o tucano é sabida¬ 
mente poupado por seus cole¬ 
gas de golpe. 

Além disse, a nota ignora a 
crítica real a ser feita ao Supre¬ 
mo e ao Judiciário em geral: seu 
extremo partidarismo, refletido 
na seletividade da Lava Jato e 
de magistrados espalhados pelo 
país, incapazes qualquer auto¬ 
crítica para freá-la. A defesa de 
um estado democrático só virá 
a partir de uma Constituinte li¬ 
vre e soberana que inclua o real 


controle externo do Judiciário. 
Todo petista, de qualquer cor¬ 
rente, tem consciência desse 
partidarismo. O que ajuda a su¬ 
blinhar o equívoco da posição 
externada pelo Diretório petista. 

O modus operandi de Aé¬ 
cio e sua turma em Minas Ge¬ 
rais atesta isso perfeitamente. 
Foram 12 anos de construção 
da união das diversas esferas 
da elite do estado, convergindo 
repressão e isolamento dos mo¬ 
vimentos sociais. Aécio, segui¬ 
do depois pelo seu aliado An- 
tonio Anastasia, reprimiu toda 
voz contrária nesse período — 
eu mesmo até hoje respondo a 
processos na Justiça apenas por 
solicitar investigações contra a 
turma do PSDB que governa¬ 
va Minas. Ao longo desses 12 
anos, a direita uniu-se como 
poucas vezes, dando suporte ao 
famigerado choque de gestão, 
ao controle dos poderes, da As¬ 
sembleia Legislativa ao Judici¬ 
ário, passando pela repressão a 
vozes da mídia que não concor¬ 
davam em dizer amém àquilo 
tudo. 

Não é a primeira vez que al¬ 
guns petistas subestimam Aécio 
e os tucanos mineiros. Todos re¬ 
cordarão o chamado “Lulécio”, 
quando candidatos do PT foram 
preteridos pelo apoio, disfarça¬ 
do ou nem tanto, ao voto em 
Lula para presidente e Aécio 
para governador. Em seguida, 
na mesma lógica, segmentos do 
partido fizeram vistas grossas 
ao Dilmazia (Dilma e Anasta¬ 
sia). Também patrocinaram a 
desastrada união formal com 
Aécio, na candidatura e depois 
gestão de Mareio Lacerda na 
Prefeitura de Belo Horizonte. 



Foram posições que, além 
de irem de encontro a posições 
históricas do PT, serviram, no 
campo tático, para confundir 
a militância do partido e a mi¬ 
litância de esquerda em geral. 
Hoje, a posição explicitada pela 
nota do DN em relação mais 
uma vez a Aécio, traz de volta 
esse risco. 

Não é possível subir em um 


ringue de boxe como se fôsse¬ 
mos dançar valsa. Não é pos¬ 
sível subestimar tanto a luta 
de classes, marca indelével da 
história (Marx) e sobretudo evi¬ 
dente no Brasil das elites que 
golpeou a democracia e um go¬ 
verno popular. 

Aos petistas, a história nova¬ 
mente reserva o nobre lugar de 
juntar-se aos seus aliados natu¬ 


rais, os trabalhadores do Brasil. 
Juntos, precisamos retomar as 
mobilizações populares. Man- 
ter-se na luta deve ser sempre o 
sentido da nossa atuação. Sem 
qualquer benevolência com os 
defensores da elite, com os apo¬ 
logistas dos golpes à soberania 
popular, com os ladrões que fa¬ 
zem carreira tirando dos pobres 
para construir patrimônio priva¬ 
do. Sem tréguas a Aécio Neves, 


A batalha eleitoral de 2018 

■Adriano de Oliveira 


D entre as batalhas que a 
esquerda brasileira trava 
em todos os terrenos, a batalha 
eleitoral de 2018 será funda¬ 
mental, porque no curto prazo 
constitui talvez a última pos¬ 
sibilidade de barrar “pacifica¬ 
mente” o golpismo. 

Será travada em um cená¬ 
rio internacional gravíssimo e 
com desdobramentos impre¬ 
visíveis, dada a escalada das 
tensões e conflitos militares, 
da concentração do capital e 
ampliação da miséria, ofensiva 
da direita ultrarreacionária e de 
movimentos fascistas no mun¬ 
do todo. 

No Brasil, a batalha elei¬ 
toral de 2018 — caso não te¬ 
nhamos êxito na luta imediata 
pelo Fora Temer e Diretas Já 
— será travada num cenário de 
destruição de direitos, congela¬ 
mento do “gasto” público por 
vinte anos, destruição da CLT, 
terceirização irrestrita, retomo 
do país ao mapa da fome, re¬ 
tomada das privatizações en- 
treguistas, criminalização da 
política (leia-se: da política da 
esquerda e dos movimentos 
sociais), ataques à previdên¬ 
cia, dentre tantos retrocessos 
patrocinados por um governo 
que hoje tem 3% de aprovação, 
completamente desmoraliza¬ 


do, em meio a disputas inter¬ 
nas, mas com uma agenda de 
contrarreformas unificada pe¬ 
los interesses do grande capital 
local e internacional. 

Neste cenário, nossos dois 
primeiros objetivos são garan¬ 
tir que as eleições ocorram e 
que a esquerda (em particular 


Lula) possa participar livre¬ 
mente. 

Nosso terceiro objetivo é 
eleger Lula presidente, com 
um programa de esquerda cen¬ 
trado em cinco eixos: convocar 
uma Assembleia Constituin¬ 
te, revogar as medidas adota¬ 
das pelos golpistas, retomar o 
crescimento com geração de 
empregos, recuperar as políti¬ 
cas sociais e implementar um 
programa democrático e popu¬ 
lar com reformas estruturais. 

Sabemos que isto abrirá 


uma nova fase na verdadeira 
“guerra civil” que está em cur¬ 
so entre os interesses do povo e 
os interesses da elite deste país. 
Por isto, nosso quarto objetivo 
é utilizar a campanha eleitoral 
para ajudar na conscientiza¬ 
ção, organização e mobiliza¬ 
ção da classe trabalhadora e da 
maioria do povo brasileiro. 


Nossa tática eleitoral, a po¬ 
lítica de alianças e a escolha de 
candidaturas para disputar as 
eleições de 2918 devem estar 
vinculadas a estes quatro ob¬ 
jetivos. Todas as nossas lide¬ 
ranças devem ser convocadas 
a concorrer, majoritária e pro¬ 
porcionalmente, em todos os 
estados, movimento combina¬ 
do com esforço de construção 
de novas lideranças em espe¬ 
cial nos setores mais excluí¬ 
dos (negros, mulheres, LGBT, 
juventude e muitos outros), 
cobrindo todas as regiões em 


a 

Não é possível subir em um ringue de boxe 
como se fôssemos dançar valsa. Não é possível 
subestimar tanto a luta de classes, marca 
indelével da história (Marx) e sobretudo evidente 
no Brasil das elites que golpeou a democracia e 
um governo popular 

99 


o rosto do golpe! ★ 


Rogério Correia é deputado 
estadual (MG) e integra o Di¬ 
retório Nacional do PT, eleito 
pela chapa "A esperança é ver¬ 
melha". 

Este texto foi escrito domin¬ 
go 1 de outubro, não analisan¬ 
do portanto os desdobramen¬ 
tos posteriores. 


cada estado. 

Claro que teremos que fa¬ 
zer ajustes táticos, que levem 
em conta as possibilidades 
em aberto sobre as “regras do 
jogo”, as mudanças conjun¬ 
turais no país e no mundo. O 
que não podemos ter dúvida é 
da importância da batalha elei¬ 
toral de 2018 para o futuro do 
país e do povo brasileiro. 

Amplos setores do povo 
brasileiro começam a compre¬ 
ender que o Golpe de Estado 
de 2016 foi, antes de tudo, con¬ 
tra seus interesses, contra os 
direitos conquistados da classe 
trabalhadora. Exatamente por 
isso o atual governo está com¬ 
pletamente desaprovado pela 
população, Lula aponta em I o 


lugar em todas as pesquisas, 
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Reforma política: 
contextos e pretextos 

■Bruno Costa 
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O cenário é de acirramento da disputa 
de classes, recessão econômica, elevado 
desemprego, crise institucional, politização 
do judiciário e crescente ameaça de golpe 
militar. Cabe ao PT, no debate sobre 
a reforma político-eleitoral em curso 
no Congresso Nacional, defender suas 
bandeiras históricas e apontar os limites da 
institucionalidade vigente 
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No dia 19 de setembro, o 
Plenário da Câmara dos De¬ 
putados rejeitou a Proposta de 
Emenda à Constituição que 
acabava com o voto propor¬ 
cional e instituía o voto ma¬ 
joritário nas eleições de vere¬ 
adores, deputados estaduais e 
deputados federais. Se a PEC 
fosse aprovada, somente os 
candidatos mais votados de 
cada município e de cada es¬ 
tado - por isso o sistema é ape¬ 
lidado de “distritão” - ocupa¬ 
riam as vagas dos legislativos, 
independentemente da vota¬ 
ção de seus partidos. 

No distritão, estima-se que 
cerca de 40% dos votos dos 
eleitores sejam descartados, 
pois somente os votos dire¬ 
cionados aos candidatos mais 
votados definem a composi¬ 
ção das câmaras municipais, 
assembleias legislativas e da 
Câmara dos Deputados. As or¬ 
ganizações partidárias e suas 
respectivas plataformas políti¬ 
cas sucumbem perante o culto 
às personalidades. 

Os partidos que protagoni¬ 
zaram a ruptura democrática 
e conduziram Michel Temer à 
presidência foram os defenso¬ 
res mais entusiastas do distri¬ 
tão, que foi derrotado com 238 
votos contrários, 205 votos fa¬ 
voráveis e 1 abstenção. 

O placar da votação repre¬ 
sentou uma importante vitória 
para a oposição e para o cam¬ 
po democrático-popular, em 
um contexto de absoluta hege¬ 
monia conservadora e de su¬ 
cessivos ataques contra a de¬ 
mocracia e os direitos sociais. 

Poucos dias antes, no en¬ 


tanto, a Bancada do PT na Câ¬ 
mara dos Deputados ensaiou a 
construção de um acordo que 
previa a implementação do 
distritão a partir das eleições 
de 2018 e do sistema distri¬ 
tal misto a partir das eleições 
de 2022, bem como a adoção 
do financiamento público de 
campanhas. 

A operação contrariou re¬ 
solução do 6 o Congresso Na¬ 
cional do PT, na qual o partido 
defende o sistema de voto pro¬ 
porcional com lista partidária 
pré-ordenada, alternância en¬ 
tre homens e mulheres na lista 
partidária pré-ordenada, finan¬ 
ciamento público de campa¬ 
nhas, cláusula de desempenho 


para redução do número de 
partidos e o fim das coligações 
nas eleições proporcionais. 

Mas felizmente essa ope¬ 
ração não teve êxito. Partidos 
contrários ao distritão obstru¬ 
íram a votação e a emenda 
aglutinativa que materializava 
o mencionado acordo foi re¬ 
tirada, visto que não haviam 
308 votos necessários à sua 
aprovação. 

Retomada a discussão no 
dia 19 de setembro, a Bancada 
do PT na Câmara dos Deputa¬ 
dos adotou a postura política 
correta e combateu com afinco 
o distritão, que finalmente foi 
derrotado em benefício do sis¬ 


tema de voto proporcional. 

No dia 20 de setembro, por 
sua vez, a Câmara dos Depu¬ 
tados deu continuidade à vo¬ 
tação de uma outra Proposta 
de Emenda à Constituição que 
proíbe coligações nas elei¬ 
ções proporcionais; cria uma 
cláusula de desempenho para 
os partidos terem acesso aos 
recursos do fundo partidário 
e à propaganda partidária em 
rádio e televisão; elimina a ja¬ 
nela para a troca de partido an¬ 
tes dos processos eleitorais; e 
permite que partidos se unam 
em federações, desde que per¬ 
maneçam atuando enquanto 
federações durante toda uma 
legislatura (4 anos). 

O texto-base da matéria foi 
aprovado com 363 votos fa¬ 
voráveis, 24 votos contrários 
e 2 abstenções. Concluída a 
votação dos destaques na Câ¬ 
mara dos Deputados, na qual 
foram suprimidos do texto os 
dispositivos que eliminavam 
a janela para a troca de parti¬ 
do antes dos processos eleito¬ 
rais e que permitiam a união 
de partidos através de federa¬ 
ções, a PEC foi encaminhada 
ao Senado Federal. Ainda pre¬ 
cisa ser aprovada no Senado e 
promulgada antes do dia 07 de 
outubro, do contrário as novas 
regras não terão validade nas 
eleições de 2018. 

Uma outra faceta da refor¬ 
ma político-eleitoral que con¬ 
tinua em debate no Congresso 
Nacional diz respeito à forma 
como são financiadas as cam¬ 
panhas eleitorais. Quando o 
Supremo Tribunal Federal 
julgou inconstitucional o fi¬ 



nanciamento empresarial de 
campanhas, uma bandeira his¬ 
tórica do PT ganhou força no 
ambiente parlamentar: a ado¬ 
ção do financiamento público 
de campanhas. 

Apesar de ser uma proposta 
extremamente impopular em 
tempos de recessão econômi¬ 
ca, congelamento dos investi¬ 
mentos públicos, eliminação 
de direitos trabalhistas, priva¬ 
tização do patrimônio nacio¬ 
nal e desmonte de políticas so¬ 
ciais, o financiamento público 
é a forma mais democrática de 
financiamento das campanhas 
eleitorais. 

O financiamento empresa¬ 
rial de campanhas, que vigo¬ 
rou até as eleições de 2014, 
torna os mandatos eletivos 
reféns das grandes empresas 
que financiam as campanhas 
eleitorais. E por qual motivo 
financiam campanhas? Para 
obter benesses e privilégios. 
Os governos e parlamentares 
eleitos deixam de representar 
a sociedade ou as frações da 
sociedade que buscam repre¬ 
sentar para defender os inte¬ 
resses das empresas que finan¬ 
ciam suas campanhas. 

Ademais, o financiamen¬ 
to empresarial de campanhas 
torna as disputas político-elei¬ 
torais extremamente caras e 
desiguais. As candidaturas das 
classes e movimentos popula¬ 
res não têm condições de dis¬ 
putar com as candidaturas que 
são patrocinadas pelo empre¬ 
sariado, e o resultado é a bru¬ 
tal hegemonia conservadora 
que vemos materializada no 
Congresso Nacional. 

Até recentemente, o finan¬ 
ciamento empresarial de cam¬ 
panhas, através de doações le¬ 
gais e ilegais (Caixa 2), foi o 
principal motor da corrupção 
no Brasil, e por isso mesmo 
deve continuar sendo conside¬ 
rado inconstitucional. 


Já o financiamento de cam¬ 
panhas por pessoas físicas, 
que vigorou nas eleições mu¬ 
nicipais de 2016, da forma 
como foi implementado, tam¬ 
bém tornou as disputas políti¬ 
co-eleitorais muito desiguais. 
As pessoas físicas puderam 
doar até 10% do seu rendi¬ 
mento bruto do ano anterior, 
ao tempo em que os candida¬ 
tos milionários puderam in¬ 
vestir suas riquezas pessoais 
nas próprias campanhas. Re¬ 
sultado: empresários que antes 
financiavam campanhas em 
busca de benesses e privilé¬ 
gios saíram dos bastidores e 
se lançaram candidatos, como 
ilustra o caso de João Doria, 
eleito prefeito de São Paulo 
pelo PSDB. As candidaturas 
das classes e movimentos po¬ 
pulares, também nesse mode¬ 
lo, perderam as condições de 
disputar com as candidaturas 
empresariais. 

Por quais motivos o finan¬ 
ciamento público de campa¬ 
nhas torna as disputas políti¬ 
co-eleitorais menos desiguais 
e os mandatos eletivos me¬ 
nos reféns dos financiadores 
de campanha? Com a adoção 
do financiamento público, os 
maiores partidos dos mais di¬ 
versos espectros ideológicos 
partem de um patamar mais 
igualitário para a disputa, com 
paridade de armas. Os maio¬ 
res partidos de esquerda, por 
exemplo, não dependeriam de 
empresários para investir na 
candidatura da liderança cam¬ 
ponesa, da liderança sindical, 
da liderança do movimento 
negro, da liderança do movi¬ 
mento de mulheres... 

Com o financiamento pú¬ 
blico de campanhas, evita-se 
que os financiadores de cam¬ 
panha cobrem a fatura dos 
candidatos eleitos depois das 
eleições. Fatura que geralmen¬ 
te é paga através de fraudes 
em licitações, contratos super- 


faturados, corrupção de servi¬ 
dores públicos, concessão de 
licenças ambientais ilegais, 
aprovação de leis que benefi¬ 
ciam os financiadores de cam¬ 
panha, dentre outras formas de 
pagamento. 

Destinar uma parte do or¬ 
çamento público para o finan¬ 
ciamento de campanhas pode 
parecer absurdo para o senso 
comum, mas é uma forma in¬ 
clusive de evitar que o dinhei¬ 
ro público seja escoado para 
os ralos da corrupção derivada 
das demais formas de finan¬ 
ciamento de campanhas. Pode 
parecer absurdo, mas é uma 
forma de induzir a sociedade 
política a representar os inte¬ 
resses das maiorias sociais. 

No dia 26 de setembro, o 
Senado Federal aprovou um 
projeto de lei (infraconsti- 
tucional) que cria um fundo 
para o financiamento público 
de campanhas, mas vai além, 
modificando a lei dos partidos 
políticos para acabar com a 
propaganda partidária gratuita 
em rádio e televisão, em bene¬ 
fício do enfraquecimento das 
organizações partidárias. 

A Bancada do PT no Sena¬ 
do Federal atuou no sentido 
de aprovar a criação do fundo 
para o financiamento público 
de campanhas e rejeitar, via 
destaque, o fim da propaganda 
partidária gratuita em rádio e 
televisão, que existe justamen¬ 
te para que os partidos possam 
apresentar seus programas e 
propostas, dialogar com a so¬ 
ciedade e com os filiados, di¬ 
vulgar posições sobre temas 
de grande relevância e fomen¬ 
tar a participação política. 

A matéria seguiu para a 
Câmara dos Deputados, onde 
já existem outras propostas 
de financiamento público de 
campanhas sendo debatidas, 
inclusive aquela que é relatada 
pelo deputado petista Vicente 


Cândido. 

Nos próximos dias pode 
acontecer tudo, inclusive 
nada, pois qualquer mudança 
na legislação precisa estar em 
vigor antes do dia 07 de outu¬ 
bro para que as novas regras 
tenham validade nas eleições 
de 2018. Por isso mesmo a se¬ 
mana que vai do dia 01 ao dia 
07 de outubro será decisiva. 

É possível que uma re¬ 
forma político-eleitoral seja 
aprovada antes do dia 07 de 
outubro? É possível. É possí¬ 
vel que essa reforma político- 
-eleitoral preserve o sistema 
de voto proporcional, institua 
o financiamento público de 
campanhas, vede as coliga¬ 
ções em eleições proporcio¬ 
nais e institua uma cláusula de 
desempenho para os partidos, 
na linha do que o PT histori¬ 
camente defende? É possível. 
Se isto ocorrer, dias melhores 
virão pela frente? Não neces¬ 
sariamente. 

O cenário é de acirramen¬ 
to da disputa de classes, re¬ 
cessão econômica, elevado 
desemprego, crise institucio¬ 
nal, politização do judiciário 
e crescente ameaça de golpe 
militar. Cabe ao PT, no debate 
sobre a reforma político-elei¬ 
toral em curso no Congresso 
Nacional, defender suas ban¬ 
deiras históricas e apontar os 
limites da institucionalidade 
vigente, convocando a popu¬ 
lação brasileira a lutar contra 
o golpe continuado, em defesa 
da democracia, em defesa de 
Lula e de um projeto demo¬ 
crático-popular articulado ao 
socialismo, a ser construído 
no chão das lutas, com o apoio 
dos intelectuais orgânicos da 
classe trabalhadora. ★ 


Bruno Costa é militante do 
PT 
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Generais golpistas e 
vivandeiras gaúche 

Novo golpe militar à vista. E há pessoas de esquerda que se iludem a respeito 


■ Pedro Estevam da Rocha Pomar 
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Os generais de hoje, em que pese a 
badalada mitologia da “profissionalização 
das Forças Armadas”, continuam a 
pensar como os generais de ontem, pois 
foram formados nas mesmas escolas, 
com os mesmos manuais, avessos às 
liberdades democráticas e a qualquer ideia 
progressista. 


A s últimas semanas acres¬ 
centaram um novo fa¬ 
tor à crise política nacional. 
Não se trata da segunda denúncia 
da Procuradoria Geral contra Te¬ 
mer e sua quadrilha, despachada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) ao Congresso Nacional, 
numa votação que derrotou e 
deixou isolado o ministro tuca¬ 
no Gilmar Mendes na sua defe¬ 
sa incondicional do presidente 
golpista. Não: trata-se das Forças 
Armadas, mais precisamente do 
Exército, que assumiu, pela voz 
de dois generais de quatro estre¬ 
las (generais-de-exército), esta¬ 
rem em curso “planejamentos” 
para uma eventual “intervenção 
militar”, eufemismo para golpe 
militar. 

Em resumo: 1) em debate re¬ 
alizado em 15/9 por uma loja da 
Maçonaria — organização cujo 
papel no golpe midiático, parla¬ 
mentar e judicial de 2016 mere¬ 
ce, cada vez mais, ser estudado 
— o general Antonio Hamilton 
Mourão, membro do Alto Co¬ 
mando do Exército, externou sua 
posição favorável à “intervenção 
militar”; 2) instado pelo próprio 
ministro da Defesa, Raul Jung- 
mann, a dar explicações e ado¬ 
tar “medidas cabíveis” quanto 
às declarações de Mourão, o co¬ 
mandante do Exército, general 
Villas Boas, numa providencial 
entrevista à Rede Globo em 20/9, 
terminou por endossar a mani¬ 
festação de Mourão, por ele defi¬ 
nido como “um grande soldado, 
um gauchão”, e avisou que seu 
subordinado não será punido; 3) 
o governo golpista enfiou o rabo 
entre as pernas e não voltou a to¬ 
car no assunto. 

A partir daí, alguns outros ofi¬ 


ciais, como o ex-comandante das 
tropas no Haiti, general reforma¬ 
do Augusto Heleno, endossaram 
publicamente a posição de Mou¬ 
rão. No sentido contrário, parla¬ 
mentares como o deputado fede¬ 
ral petista Wadih Damous (RJ), 
jornalistas como Teresa Cru- 
vinel, Jânio de Freitas e Paulo 
Henrique Amorim, intelectuais 
como Vladimir Safatle e órgãos 
como a Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão (PFDC) do 
Ministério Público Federal co¬ 
locaram-se abertamente contra 
a manifestação golpista. “Não 
sejamos inocentes: houve uma 
ameaça de golpe militar”, escre¬ 
veu Teresa Cruvinel. 

Dois dias após a conversa do 


general Villas Boas com o amá¬ 
vel Pedro Bial (que não ques¬ 
tionou o entendimento muito 
particular que o comandante do 
Exército tem da Constituição 
Federal), a revista IstoÉ publi¬ 
cou uma importante informação, 
que permite entender o contexto 
da fala de Mourão e o quanto ela 
encerra de ameaça real. A seguir, 
o principal trecho da reportagem 
de IstoÉ, assinada pelos jornalis¬ 
tas Ilimar Franco, Bárbara Libó- 
rio e Germano Oliveira: 

“Segunda-feira, 11, às 9h, o 
ar estava seco e o tempo quente 
em Brasília, a despeito de ainda 
ser inverno no País. Nesse exa¬ 
to instante, o Comandante do 
Exército, general Eduardo Villas 


Bôas, fazia a abertura formal da 
314 a reunião do Alto Comando 
do Exército, realizada no Quartel 
General do Exército, em Brasília. 
O encontro, de cinco dias de du¬ 
ração, foi convocado para discu¬ 
tir os problemas que afligem os 
militares, entre os quais, a crise 
política do País e a falta de re¬ 
cursos para manter soldados nas 
casernas e garantir as atividades 
básicas da força, alvo de um sig¬ 
nificativo contingenciamento de 
verbas do governo federal. [...] 
Mas a pauta, por assim dizer, foi 
extrapolada, ultrapassando as 
fronteiras do razoável. Na surdi¬ 
na, a cúpula do Exército pôs em 
debate ali o que o general Anto¬ 
nio Hamilton Martins Mourão 
ecoaria dias depois, mais preci¬ 
samente na sexta-feira 15, duran¬ 
te um evento da Loja Maçónica 
Grande Oriente: uma eventual 
necessidade de uma intervenção 
militar no País, ‘diante da crise 
ética e político-institucional’”. 

Ou seja, concluiu IstoÉ , 
“Mourão não falava sozinho nem 
havia cometido um arroubo im¬ 
previdente, quando defendeu a 
solução radical tomada pública 
na última semana”. Portanto, es¬ 
taria aí uma das explicações para 
que Villas Boas se visse impe¬ 
dido de punir o colega: ele teria 
dito a verdade. O Exército, tudo 
indica, pensa mesmo em, eventu¬ 
almente, “intervir” manu militari 
para fazer cessar o “caos”. 

Mitologia 

Ninguém deveria se espantar 
com a pretensão “salvadora” dos 
generais, por mais que ela seja 
ilegítima, ilegal e digna de total 
repúdio. Isso porque os governos 
posteriores à Ditadura Militar 
não tiveram a coragem de tomar 





as medidas necessárias para rea¬ 
lizar o ajuste de contas que per¬ 
mitisse a superação desse perío¬ 
do. 

Mesmo os governos de Lula 
e Dilma Rousseff, de origem de¬ 
mocrática e popular, preferiram 
contemporizar com os militares, 
ao invés de adotar providências 
cmciais tais como a democrati¬ 
zação das Forças Armadas e a 
reforma dos colégios militares; a 
punição dos agentes da Ditadura 
Militar que sequestraram, tortu¬ 
raram e assassinaram centenas de 
opositores políticos e que come¬ 
teram todo tipo de crimes contra 
lideranças camponesas e povos 
indígenas; a extinção das Polícias 
Militares e das Justiças Militares 
estaduais; a revogação da Lei de 
Segurança Nacional e de outros 
dispositivos legais herdados do 
regime militar. 

O relatório final da Comis¬ 
são Nacional da Verdade (CNV) 
e suas Recomendações ao Esta¬ 
do Brasileiro, por exemplo, fo¬ 
ram engavetados. Os generais 
de hoje, em que pese a badalada 
mitologia da “profissionalização 
das Forças Armadas”, continu¬ 
am a pensar como os generais de 
ontem, pois foram formados nas 
mesmas escolas, com os mesmos 
manuais, avessos às liberdades 
democráticas e a qualquer ideia 
progressista. 

Prova contundente de que as 
Forças Armadas não mudaram (e 
continuam a enxergar nos movi¬ 
mentos sociais e nos partidos de 
esquerda o inimigo interno) foi a 
operação armada contra um gru¬ 
po de jovens que participaram 
de uma manifestação contra Te¬ 
mer em 2016, na capital paulista. 
Um oficial do Exército infiltrado 
no movimento, o capitão Willian 
Pina Botelho, os conduziu a uma 
armadilha, em conluio com a Se¬ 
cretaria de Segurança Pública de 
São Paulo. Como decorrência 
dessa operação, 18 jovens foram 
detidos no Centro Cultural São 
Paulo. Soltos em seguida, atual¬ 
mente respondem a um processo 
judicial por “associação crimi¬ 
nosa” e estão sujeitos a pena de 


quatro anos de prisão. Como prê¬ 
mio, Botelho (ou “Balta Nunes”) 
foi promovido a major. 

Esquerda, volver? 

Assim, não deveria surpreen¬ 
der a ninguém a movimentação 
golpista do Alto Comando do 
Exército. O que surpreende, de 
verdade, é a posição de intelec¬ 


tuais e ativistas de esquerda que, 
antes mesmo do pronunciamento 
do general Mourão à Maçonaria, 
resolveram defender uma “in¬ 
tervenção militar”, em chocante 
convergência com a palavra de 
ordem dos grupos de extrema-di¬ 
reita que vêm batendo nesta tecla 
desde 2013. 

Primeiro foi o respeitado jor¬ 
nalista Luís Nassif, que em 25/8, 
no artigo “Apelo aos brasileiros 
de boa vontade”, dirigido aos 
mais heterogêneos grupos sociais 
(Anfavea, sojicultores, ambien¬ 
talistas, ruralistas etc.) e redigi¬ 
do em tom dramático, clamou: 
“Atenção, Forças Armadas, sa¬ 
bem aquela história de que ener¬ 
gia é soberania? Pois é, o setor 


elétrico será entregue aos chine¬ 
ses, o petróleo aos americanos. 
E o projeto Amazônia Azul será 
bancado pela IV Frota, já que os 
ativos a serem defendidos serão 
os deles”. 

Ao final do artigo, Nassif 
resume: “Atenção, Anfavea, 
Abimaq, Abdib, atenção ruralis¬ 


tas, ambientalistas, Forças Ar¬ 
madas, brasileiros com respon¬ 
sabilidade em relação ao futuro: 
movam-se! Pelo amor de Deus! 
Por respeito ao país!”. É verdade 
que não é exatamente um chama¬ 
do às armas. Mas quando se pede 
aos militares que eles se “mo¬ 
vam”, o que esperar de tal movi¬ 
mento? 

Depois foi a vez do professor 
Luiz Alberto Moniz Bandeira, 
historiador e intelectual de gran¬ 
de prestígio que vive na Alema¬ 
nha, que em carta a Paulo Henri¬ 
que Amorim, publicada em 1/9, 
disse “Só vejo uma saída para a 
crise política no Brasil: a inter¬ 
venção militar. E legal, quando 
o governo sai dos quadros cons¬ 


titucionais vigentes. Temer foi 
eleito vice-presidente na chapa 
de Dilma Rousseff, cujo progra¬ 
ma não era esse de reformas. E 
o Congresso não foi eleito com 
poderes constituintes para fazer 
congelamento de despesas por 
20 anos, reforma política, traba¬ 
lhista etc. Agora só os canhões 
podem fazer reformas para evitar 
a venda do país a preço de liqui¬ 
dação”. 

Dada a repercussão dessas 
declarações, Moniz Bandeira 
voltou ao tema repetidas vezes, 
sempre reiterando sua posição. 
“Eu não estou defendendo o gol¬ 
pe de Estado. Não se trata abso¬ 
lutamente disso. É necessário, 
antes de mais nada, acabar com 
o preconceito contra as Forças 
Armadas, decorrente do golpe 
militar de 1964”, disse ele em en¬ 
trevista concedida a Wellington 
Calasans, do blogue O Cafezi¬ 
nho , e publicada no fatídico dia 
15/9. 

“A facção que deu o golpe 
militar em 1964 não pode ser 
confundida com as Forças Arma¬ 
das no seu conjunto. As Forças 
Armadas são uma instituição do 
Estado-Nação; existem e existi¬ 
rão enquanto o Brasil for um Es¬ 
tado-Nação, isso eu sempre disse. 
E há momentos em que elas têm 
que intervir como aconteceu, por 
exemplo, em 1955 que o General 
Lott interveio para garantir a pos¬ 
se de Juscelino Kubitschek e re¬ 
toma os quadros constitucionais 
vigentes. Quando um governo 
sai dos quadros constitucionais 
vigentes, como é o caso atual, a 
intervenção das Forças Armadas 
para restabelecer a ordem consti¬ 
tucional é legal”. 

A tese de Moniz Bandeira, 
que conquistou adeptos nas filei¬ 
ras da esquerda, baseia-se num 
profundo equívoco, pois, ao con¬ 
trário do que ele sustenta, o golpe 
de 1964 só foi vitorioso porque os 
setores militares golpistas eram 
(ou se tomaram) hegemônicos 
nas Forças Armadas. Havia sim 
uma facção legalista e progres¬ 
sista, aliada ao governo de João 
Goulart, que era minoritária, não 



O que surpreende, de verdade, é a posição 
de intelectuais e ativistas de esquerda 
que, antes mesmo do pronunciamento do 
general Mourão à Maçonaria, resolveram 
defender uma “intervenção militar”, em 
chocante convergência com a palavra de 
ordem dos grupos de extrema-direita que 
vêm batendo nesta tecla desde 2013 
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Foto Marcelo Camargo 


conseguiu se opor ao golpe (até 
pelas vacilações de Jango) e foi 
derrotada e perseguida. 

Evidências 

No entanto, a interpretação 
torta de que o golpe que implan¬ 
tou a Ditadura Militar foi obra 
de uma “facção” das Forças Ar¬ 
madas não é nova dentro da es¬ 
querda, havendo sempre quem 
procure, contra todas as evidên¬ 
cias, evitar atribuir ao conjunto 
das instituições militares a res¬ 
ponsabilidade direta pelo regime 
que ensanguentou e humilhou o 
Brasil por mais de vinte anos. Ela 
anda de mãos dadas com outros 
fenômenos, como o surto de re¬ 
visionismo pedagógico (“ditadu¬ 
ra civil-militar”) e as recorrentes 
descobertas de um certo fervor 
nacionalista deste ou daquele ofi¬ 
cial-general. 

Muito instrutivos, neste senti¬ 
do, são os comentários do jorna¬ 
lista Beto Almeida, conselheiro 
da Telesur, a respeito das invec- 
tivas do general Mourão. Almei¬ 
da procurou justificar as declara¬ 
ções deste, não só explicando-as 
como um alerta relacionado a 
“insatisfações da caserna”, mas 
até mesmo como resultado de 
uma suposta cisão nas Forças Ar¬ 
madas, provocada pelo anúncio 
da realização de manobras mili¬ 
tares conjuntas com os Estados 
Unidos na Amazônia brasilei¬ 
ra. A iniciativa do governo teria 
colocado em risco a soberania 
nacional, incomodando assim 
o Alto Comando do Exército. 

“De repente, uma ala militar, 
provavelmente a que está insta¬ 
lada no Palácio do Planalto, no 
dia seguinte à posse do Temer 
assinou o convite para o Exér¬ 
cito norte-americano participar 
dessas manobras. Fica claro que 
há duas posições no seio dos mi¬ 
litares: um setor não gostou dis¬ 
so, e começou então um burburi¬ 
nho”, avaliou Almeida, em vídeo 
disponível no YouTube. O que 
significa também, emendou ele, 
“que os parlamentares já foram 
avisados de que não poderão re¬ 
petir a vergonhosa comédia trá¬ 


gica de compra e venda de votos 
para salvar o Temer”. Portanto, o 
jornalista faz uma interpretação 
simpática ao discurso do “gaú- 
chão” Mourão! 

No início do ano, Almeida 
foi um dos articuladores de uma 
“carta aberta” que seria envia¬ 
da ao comandante do Exérci¬ 
to, a propósito de determinadas 
opiniões manifestadas ao jornal 
Valor Econômico. Nessa entre¬ 
vista, concedida em fevereiro, 
Villas Boas descartou uma pos¬ 
sível intervenção militar: “O en¬ 
tendimento que temos, e talvez 
essa seja a diferença em relação 
a 1964, é que o país tem institui¬ 
ções funcionando. O Brasil é um 
país mais complexo e sofisticado 
do que era. Existe um sistema de 
pesos e contrapesos que dispen¬ 
sa a sociedade de ser tutelada”. 
Portanto, ao mesmo tempo em 
que justifica o golpe militar (pela 
presumida ausência, à época, 
de “instituições funcionando” e 
de “pesos e contrapesos”!), dei¬ 
xa implícito que na atualidade, 
caso tais condições desapareçam, 
bem, então que venha a tutela! 

“Alegra-nos sua coragem e 
discernimento e a postura cívica 
das Forças Armadas do Brasil, 
de respeito à Constituição Fede¬ 
ral, nesses tempos em que os três 
poderes de Estado não hesitaram 
em desrespeitá-la com o proces¬ 
so de impeachment ilegítimo e 
vergonhoso”, dizia a “carta aber¬ 
ta” a ser endereçada ao general. 
“Sua entrevista traz diversos as¬ 
pectos que merecem atenção de 


todo povo brasileiro e é com eles 
que queremos dialogar. Suas de¬ 
clarações, lastreadas pela investi¬ 
dura do cargo que ocupa e em sua 
vasta experiência pessoal, conhe¬ 
cedor da nossa dura realidade so¬ 
cial, adquirem uma importância 
ainda maior”. 

Porém, o documento que 
transformaria o general Villas 
Boas numa espécie de interlocu¬ 
tor privilegiado de uma parcela 
da esquerda, fiador da legalida¬ 
de, aparentemente não foi bem 
recebido por quadros políticos e 
intelectuais entre os quais circu¬ 
lou para receber assinaturas, e os 
autores da iniciativa teriam desis¬ 
tido de levá-la adiante. Será que 
desconheciam as vitoriosas pres¬ 
sões do comandante do Exército 
sobre o governador do Distrito 
Federal para que o memorial em 
homenagem a Jango não fosse 
construído? 

Sem memória? 

Nunca é demais lembrar aos 
desmemoriados que as Forças 
Armadas, como instituições, 
continuam a defender a Dita¬ 
dura Militar (1964-1985) e não 
pediram desculpas pelos crimes 
cometidos naquele período; que 
operaram abertamente para sabo¬ 
tar a Comissão Nacional da Ver¬ 
dade e impedir a punição dos tor- 
turadores (e conseguiram); e que 
continuam a formar seus quadros 
(oficiais) como antes, dentro do 
mais feroz conservadorismo, an¬ 
ticomunismo e aversão aos pre¬ 
ceitos democráticos. 


O artigo 142 da Constituição 
Federal, que é uma brecha para 
a intervenção militar “a pedido 
de um dos poderes”, foi produto 
da pressão das próprias Forças 
Armadas sobre os parlamentares 
constituintes, em 1988; da mes¬ 
ma forma os dispositivos que 
mantiveram as Polícias Militares 
como forças auxiliares do Exér¬ 
cito — e que as transformaram, 
de fato, no instrumento de con¬ 
tinuidade do Terrorismo de Es¬ 
tado em tempos de democracia 
formal. 

Como nota o professor Fábio 
Venturini, da Unifesp, o Exérci¬ 
to está enviando um sinal à bur¬ 
guesia: “Se precisar, estamos 
aqui”. Estaria buscando, assim, 
protagonismo político e prestí¬ 
gio perdidos ao final da Ditadura 
Militar. ”As ilusões em demo- 
cratismos na vigência da Consti¬ 
tuição de 1988 estão cobrando a 
conta integralmente. Quando os 
generais recorrem ao artigo 142 
nada mais fazem do que algo 
que já haviam deixado claro lá 
nos anos 1980 e negociado no 
processo constitucional. Igno¬ 
ramos, fizemos troça, tachamos 
como impensável um novo gol¬ 
pe no Brasil”. 

Sem que as Forças Armadas 
e as escolas militares tenham 
experimentado um processo de 
democratização e reforma in¬ 
terna, e sem que tenha havido 
punição dos altos oficiais, au¬ 
tores intelectuais e/ou mate¬ 
riais de sequestros, torturas, 
assassinatos, desaparecimentos 
e outros crimes, um golpe mili¬ 
tar só poderá piorar ainda mais 
as coisas, com o agravante de 
que postergará indefinidamente 
uma retomada democratizante. 
Por exemplo: qual é a chance de 
se manter a realização de elei¬ 
ções diretas em 2018, caso haja 
um golpe militar? ★ 

Pedro Pomar é jornalista e mi¬ 
litante do PT-SP 


nrmrn - 

Caravana da resistência! 


■Natália Sena 



Ato de encerramento da Caravana Lula pelo Brasil, no Maranhão. Foto Ricardo Stuckert 


A caravana do ex-presidente 
Lula pelo Nordeste aconte¬ 
ceu entre os dias 17 de agosto e 
5 de setembro de 2017 e percor¬ 
reu mais de cinquenta cidades 
nos nove estados nordestinos. O 
objetivo da caravana era defen¬ 
der o legado dos governos pe- 
tistas e denunciar os desmontes 
que o governo golpista está fa¬ 
zendo nas políticas públicas que 
beneficiam a maioria do povo 
pobre do Brasil, em especial do 
Nordeste. 

A caravana foi um sucesso 
de público. A presença do povo 
nos atos públicos, a receptivi¬ 
dade em todos os lugares, as 
inúmeras manifestações espon¬ 
tâneas que obrigaram o ônibus 
a parar em cidades que não es¬ 
tavam no roteiro, dentre outros 
fatos de grande emoção e sim¬ 
bolismo, merecem ser come¬ 
morados e são a prova de que 
os nossos governos efetivamen¬ 
te melhoraram a vida do povo 
e que o povo sabe reconhecer 
isto. 

Mas para além destes fa¬ 
tos, já exaustivamente veicula¬ 
dos e exaltados nos ambientes 
petistas, é preciso realizar um 
balanço político mais aprofun¬ 
dado acerca do que representou 
este importante momento de 
resistência, tanto no cenário da 
ofensiva da direita contra o PT 
e contra o próprio Lula, quanto 
na perspectiva de pensar os pró¬ 


ximos passos táticos e estratégi¬ 
cos. 

Não restam dúvidas sobre 
a importante demonstração de 
capacidade de resistência que 
o sucesso desta caravana repre¬ 
senta na conjuntura que vive¬ 
mos. O golpista Temer, quando 
viaja pelo país, só participa de 
eventos a portas fechadas com 
autoridades e empresários. Lula 
conseguir mobilizar a realiza¬ 
ção de atos públicos amplos, 
tanto em capitais quanto em ci¬ 
dades do interior; significa que 
mesmo com toda a perseguição 
judicial e midiática da qual está 
sendo alvo direto, existe no sen¬ 
timento popular uma memória 
positiva do tempo no qual este¬ 
ve governando o país. 

Do ponto de vista político, 
a caravana representa um pas¬ 
so importante na necessária re- 
aproximação do Partido com a 
classe trabalhadora e demonstra 
que existe capacidade de mobi¬ 
lização que deve ser trabalhada 
para que possamos ampliar nos¬ 
sa resistência no enfrentamento 
os brutais ataques que irão se 
intensificar ainda mais no pró¬ 
ximo período. 

No entanto, além da defesa 
do legado dos governos petistas 
e da denúncia do desmonte que 
o golpismo está fazendo nas po¬ 
líticas públicas e nos direitos da 
classe trabalhadora, a caravana 
também deixou evidente que 


não há mudança do ponto de 
vista estratégico no pensamen¬ 
to de Lula e da maioria do PT, 
que continua sendo fortemente 
orientado pela conciliação de 
classes. 

Um exemplo disto são os 
sinais que alguns “encontros” 
ocorridos na caravana dão a res¬ 
peito do tema alianças. Prevale¬ 
ce, nos discursos e nas atitudes 
do ex-presidente e da maioria 
dos dirigentes partidários, a 
posição que pode ser resumida 
por este trecho do balanço fei¬ 
to por Márcio Macedo, coorde¬ 
nador da caravana: “ Lula pode 
ser a força que vai reunificar 
o país, porque é uma liderança 
que não carrega ódio ou ran¬ 
cor. Ele poderá superar o ódio 
e a intolerância que foram es¬ 
timulados pelas elites, que hoje 
foram também prejudicadas 
por este processo ”. 

O discurso de que é neces¬ 
sário reunificar o país eviden¬ 
cia a ilusão acerca da existência 
de um setor do que ele chama 
de “elites” que esteja disposto 
a retomar a aliança (política e 
eleitoral) conosco. E quanto ao 
tema do “ódio” e do “rancor”, é 
preciso que se entenda de uma 
vez por todas que não são senti¬ 
mentos de ódio e rancor que le¬ 
varam à atual situação política, 
mas sim o conflito entre interes¬ 
ses de classe opostos e que por 
diversos fatores (internacionais, 


políticos, econômicos etc.) não 
encontram mais quaisquer pon¬ 
tos de convergência. 

Diante de tudo isto, resumi¬ 
ria a caravana em uma palavra: 
resistência. Ela reforça o acer¬ 
to do mote “eleição sem Lula é 
fraude” e demonstra que existe 
caldo para retomada do massivo 
apoio popular que é necessário 
para barrar o impedimento ju¬ 
dicial da candidatura de Lula. 
É muito significativo que a ca¬ 
ravana tenha acontecido, que 
tenha sido um sucesso e que te¬ 
nhamos enfrentado a ofensiva 
contra nós colocando o pé na 
estrada e indo ao encontro da 
classe trabalhadora. 

Apesar das limitações políti¬ 
cas, que são o reflexo do pen¬ 
samento conciliador e republi¬ 
cano que ainda predomina no 
nosso Partido, as caravanas são 
uma das coisas certas a serem 
feitas neste momento em que 
precisamos dedicar as nossas 
melhores energias a recuperar 
o apoio da classe trabalhadora. 

Por fim, destaco que já exis¬ 
te data marcada para a próxima 
caravana: em outubro, Lula irá 
percorrer 11 cidades mineiras 
em 8 dias de viagem. ★ 

Natália Sena integra o Dire¬ 
tório Nacional do PT 
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Relato de uma reunião 


No texto abaixo, Página 13 conta como foi a mais recente reunião do Diretório Nacional do Partido dos 
Trabalhadores 


Foto: Paulo Pinto/Agência PT 
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O Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhado¬ 
res se reuniu em São Paulo nos 
dias 21 e 22 de setembro de 
2017. Na pauta, conjuntura na¬ 
cional, avaliação da caravana 
Lula pelo Nordeste, lançamen¬ 
to da caravana Lula em Minas 
Gerais, planejamento estraté¬ 
gico, campanha de filiação e 
questões organizativas. 

Antes do início da reunião, 
na manhã do dia 21 de setem¬ 
bro, aconteceu o lançamento 
da plataforma “O Brasil que o 
povo quer”, um site cujo obje¬ 
tivo é ampliar as ferramentas 
de participação popular na ela¬ 
boração programática do Parti¬ 
do. O lançamento contou com 
a presença do ex-presidente 
Lula e com palestras de Márcio 
Pochmann, presidente da FPA, 
e Tereza Campello, que foi 
ministra do Desenvolvimen¬ 
to Social e Combate à Fome. 
A iniciativa é uma parceria do 
PT Nacional, Instituto Lula e a 
Fundação Perseu Abramo. 

A reunião em si foi aberta 
na tarde do dia 21 de setem¬ 
bro com duas palestras sobre 
conjuntura, por Jessé de Sou¬ 
za e Esther Dweck, e o debate 
ocupou quase todo o primeiro 
dia. Chama a atenção o espaço 
que Jessé de Souza tem recebi¬ 


do de instâncias vinculadas ao 
petismo, especialmente quan¬ 
do constatamos a fragilidade 
de suas posições teóricas (a 
este respeito, recomendamos a 
leitura dos artigos críticos pu¬ 
blicados na página www.pagi- 
nal3.org.br). 

Na avaliação da carava¬ 
na de Lula pelo Nordeste, seu 
coordenador Márcio Macedo 
apresentou um balanço (ver 
texto Caravana da resistência, 
nesta edição de Página 13); 
além disso tivemos uma apre¬ 
sentação de vídeos e fotos da 
caravana, por Ricardo Stur- 
cket; falas de balanço dos pre¬ 
sidentes e membros do DN que 
são do Nordeste; e o encerra¬ 
mento com uma fala de Lula, 
que participou de todos os mo¬ 
mentos neste primeiro dia de 
reunião. Aproxima caravana já 
tem data marcada: será em ou¬ 
tubro, em Minas Gerais. 

No segundo dia da reunião 
do DN, a pauta foi planeja¬ 
mento estratégico, campanha 
de filiação, encaminhamentos 
organizativos e aprovação de 
resoluções. 

O planejamento estratégico 
geral foi apresentado por Rena¬ 
to Simões e as secretarias que 
já concluíram seus respectivos 


planejamentos fizeram apre¬ 
sentações específicas: Comuni¬ 
cação (Carlos Árabe), Assun¬ 
tos institucionais (Guimarães) 
e Relações internacionais (Mô- 
nica Valente). 

Na pauta sobre a campanha 
de filiação houve transmissão 
ao vivo pelo facebook e foi 
apresentada a situação das fi¬ 
liações por região, onde preci¬ 
samos reforçar, metas, peças da 
campanha etc. 

Na pauta dos assuntos orga¬ 
nizativos, foram tratados temas 
como o plebiscito sobre o PED, 
validação de filiações penden¬ 
tes, congresso da Juventude do 
PT, composição da Executiva 
Nacional e paridade. 

No que diz respeito a com¬ 
posição da CEN, foi informado 
pela secretária nacional de Or¬ 
ganização que a secretaria de 
mobilização estava “aguardan¬ 
do indicação da Articulação de 
Esquerda”. Neste momento a 
bancada da AE informou que 
não indicaria ninguém para 
esta secretaria, pelas razões já 
expostas em ocasiões anterio¬ 
res, inclusive em carta enviada 
no dia 13 de setembro ao Di¬ 
retório Nacional (ver box). Foi 
proposto, então, que assumís¬ 
semos uma vogal, destacando 


que isto seria acompanhado de 
uma “profissionalização”. A 
bancada da AE informou que 
tampouco faria isto. Caracteri¬ 
zado o impasse, não houve vo¬ 
tação a respeito, ficando indica¬ 
do que numa próxima reunião 
a comissão executiva discutiria 
o que fazer. As alternativas são: 
que o DN nomeie um titular de 
outra tendência para a secreta¬ 
ria de mobilização; que o DN 
nomeie um titular de outra ten¬ 
dência para ocupar a vaga da 
AE na CEN; que o DN propo¬ 
nha que a AE assuma outra ta¬ 
refa na executiva nacional, por 
exemplo uma vice-presidência 
ou outra secretaria. 

Em seguida ao debate so¬ 
bre o lugar da AE na executi¬ 
va, ocorreu o debate sobre o 
cumprimento da paridade na 
CEN. A secretária de organi¬ 
zação Gleide Andrade apre¬ 
sentou uma composição 6x5, 
ou seja, 6 homens e 5 mulheres 
(portanto, excluindo da conta¬ 
bilidade os 5 vices homens); 
e com as secretárias adjuntas 
sendo ocupadas na proporção 
5x6, ou seja 5 homens e 6 mu¬ 
lheres. Desta forma, no enten¬ 
dimento de Gleide, a paridade 
seria contemplada: 6 titulares e 
5 adjuntos, 5 titulares e 6 ad¬ 
juntas, sempre não contabili¬ 
zando os vices. 


□eem 


Coube à Articulação de Es¬ 
querda defender que a paridade 
teria que incluir os 5 vices (que 
atualmente são todos homens), 
pois estes têm função específi¬ 
ca, e por isto a distribuição de 
cargos deveria ser 8x8 (sem 
considerar os adjuntos e ad¬ 
juntas, cuja distribuição pode¬ 
ria ser discutida em seguida), 
considerando na conta portan¬ 
to as vices e secretarias titula¬ 
res. A secretária Gleide insistiu 
que o estatuto não prevê pari¬ 
dade nas vices e que, portanto, 
a CEN estaria paritária. Neste 
momento da discussão, a chapa 
Muda PT apresentou uma reso¬ 
lução no sentido de que existe 
uma lacuna no estatuto sobre a 
inclusão das vices no cálculo 
da paridade, e propôs que fos¬ 
se remetida para o próximo en¬ 


contro nacional do PT a ques¬ 
tão da inclusão no estatuto da 
paridade nas vices. 

A mesa acolheu a proposta 
do Muda PT, que foi consenso; 
e em seguida colocou em vo¬ 
tação as propostas 8x8 (Arti¬ 
culação de Esquerda) versus a 
defendida por Gleide (manter 
como está, 6x5 e 5x6). Apenas 
o deputado estadual Rogério 
Correia, a bancada da AE e a 
bancada da tendência Militân¬ 
cia Socialista (ou seja, Renato 
Simões e Maristela Matos) vo¬ 
taram na proposta da paridade 
8x8. As demais tendências vo¬ 
taram na proposta apresentada 
por Gleide. 

Nesta questão, foi surpre¬ 
endente a atitude do Muda PT, 
especialmente da Mensagem 


ao Partido e particularmente 
da tendência Democracia So¬ 
cialista, que sempre defendeu 
a paridade e que nos encontros 
setoriais estaduais de mulheres 
petistas apoiou manifestos em 
favor da paridade 8x8. Mas na 
reunião, nem um único inte¬ 
grante da DS votou em favor 
da paridade; nem mesmo pra¬ 
ticaram a abstenção. Esta atitu¬ 
de levou as mulheres da AE a 
decidir lançar chapa própria no 
encontro setorial nacional de 
mulheres do PT. 

Sobre o debate de conjun¬ 
tura, foram a voto duas posi¬ 
ções: uma apresentada pela Ar¬ 
ticulação de Esquerda e outra 
apresentada pelo companheiro 
Luís Dulci, reunindo contri¬ 
buições das demais tendências 


presentes ao DN. O texto apro¬ 
vado (que reproduzimos par¬ 
cialmente abaixo) é excessiva¬ 
mente descritivo, carecendo do 
necessário “centro da tática”. 
Causa espécie, em particular, 
o frágil “tratamento” dado às 
graves ameaças de golpe mili¬ 
tar. Em síntese, é uma resolu¬ 
ção que revela as debilidades e 
carências da atual direção par¬ 
tidária. 

Por fim, merece destaque o 
fato do Diretório Nacional ter 
aprovado por consenso uma 
resolução determinando a sus¬ 
pensão imediata de Antonio 
Palocci pelo prazo de 60 dias, 
enquanto corria a comissão de 
ética. Mas não haverá julga¬ 
mento. Logo após o DN, o “ita¬ 
liano” se desfiliou. ★ 


Carta para a companheira Gleisi e aos companheiras e companheiros 

do Diretório Nacional do PT 


A reunião do DN do PT, dias 21 e 22 de setembro, terá que 
debater e deliberar sobre um conjunto de temas, entre os quais 
nossa tática frente à conjuntura nacional. 

A respeito destes temas, a tendência petista Articulação de 
Esquerda formulou um projeto de resolução intitulado “Elei¬ 
ção sem Lula é fraude ”; e outro projeto de resolução defenden¬ 
do a expulsão de Antonio Palocci. 

Esperamos, também, que esta próxima reunião do DN con¬ 
clua a polêmica sobre a composição da comissão executiva na¬ 
cional do PT. 

Reafirmamos o que dissemos seguidas vezes: 

a) é importante pacificar a composição da CEN; 

b) esta pacificação passa em primeiro lugar pela adoção 
da paridade, que significa 8 cargos ocupados por mulheres e 
8 cargos ocupados por homens, com igual número de vogais 
homens e mulheres; 

c) da nossa parte, pretendemos continuar participando tan¬ 
to na CEN quanto na diretoria da FPA, espaços que correspon¬ 
dem não apenas ao nosso peso, mas também à nossa efetiva 
contribuição, desde há muitos anos, em ambos espaços; 

d) achamos que a composição da CEN deveria ter sido dis¬ 
cutida de outra maneira. 

Se assim tivesse sido, teríamos explicado por quais motivos 
— em nossa opinião — a Secretaria Nacional de Mobilização é 
incapaz de cumprir o papel que está no seu título. 

Temos uma avaliação muito crítica e dura sobre o desem¬ 
penho desta secretaria, desde que foi criada. E reiteramos que 
não estamos dispostos a, em troca de algumas profissionaliza¬ 


ções, assumir esta tarefa. 

Aliás, achamos que a SNMobilização deveria ser extinta, 
pois nunca foi, não é e nunca será através dela que serão orga¬ 
nizadas as mobilizações de que tanto precisamos. 

Reiteramos nossa disposição de contribuir com a CEN, mas 
em outra tarefa. 

Existindo uma tarefa que justifique isto - como é o caso da 
formação, dos assuntos institucionais ou de uma vice-presidên¬ 
cia — formalizamos nossa disposição de incorporar ao DN e 
indicar para a CEN a companheira Iriny Lopes. 

Caso durante a reunião do DN não seja possível construir 
esta ou outra alternativa, caso a única tarefa que a instância 
nos proponha seja a referida SNMobilização, debateremos e 
decidiremos, ainda durante a reunião, entre duas alternativas: 
permanecer na CEN na condição de vogal ou deixar vaga nos¬ 
sa cadeira na CEN. 

Neste cenário negativo, qualquer que seja a nossa decisão 
(permanecer como vogal ou deixar vaga nossa cadeira), segui¬ 
remos contribuindo com todas as demais tarefas que temos no 
Partido, em todos os níveis. 

Entretanto, esperamos que se construa uma solução e, tam¬ 
bém, que se cumpra a paridade. 

Saudações petistas 

A direção nacional da AE 

13 de setembro de 2017 
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RESOLUÇÃO 


- Aprofunda crise que o Brasil vive 
não pode ser desvinculada dos graves 
conflitos que ocorrem no cenário conti¬ 
nental e global. A busca, pelos EUA e 
outras potências hegemônicas, de uma 
saída para a sua própria crise econô¬ 
mica, não resolvida desde 2007/08, se 
desdobra em uma crise de dominação 
política, com agressões que põem se¬ 
riamente em risco a paz e a segurança 
dos povos. Na América Latina, um dos 
mais graves aspectos da ofensiva con¬ 
servadora é o ataque aberto do governo 
Tmmp à soberania da Venezuela, com a 
cumplicidade do governo Temer e ou¬ 
tros governos subordinados, que se re¬ 
cusam a reconhecer a legitimidade de 
instituições democraticamente eleitas 
como a Assembleia Constituinte e o di¬ 
reito do povo venezuelano à autodeter¬ 
minação. Em toda a América Latina os 
partidos progressistas e os movimentos 
populares lutam pelas mesmas causas: 
democracia, soberania e justiça social e 
não se deixam abater. 

- No Brasil, o governo golpista de 
Michel Temer, que envergonha o país 
com evidências de corrupção do pre¬ 
sidente e de seus colaboradores, com 
gravações comprometedoras e malas de 
dinheiro, segue implementando o mais 
perverso programa antinacional e anti- 
popular de que se tem notícia desde o 
fim da ditadura. 

Cassação de direitos trabalhistas es¬ 
senciais e violenta precarização do tra¬ 
balho; desmonte de políticas públicas 
constmídas pelos governos petistas que 
tinham colocado nosso país na vanguar¬ 
da mundial do combate à fome e à po¬ 
breza; ameaça de uma reforma da previ¬ 
dência que na prática rouba de milhões 
de brasileiros e brasileiras o direito de se 
aposentar; criminosa privatização e des¬ 
nacionalização do Pré-Sal e não menos 
criminosa tentativa de privatizar o se¬ 
tor elétrico e de infraestmtura; esvazia¬ 
mento deliberado dos bancos públicos 


- Banco do Brasil, Caixa Econômica 
Federal e BNDES - em favor do capi¬ 
tal financeiro privado e contra os setores 
produtivos brasileiros; estrangulamento 
orçamentário das universidades fede¬ 
rais; extinção de estratégicas reservas 
ambientais na Amazônia para favorecer 
as mineradoras e o capital estrangeiro; 
assassinatos impunes de líderes indíge¬ 
nas, camponeses e quilombolas: esse é 
o cenário que sufoca o país e faz de Te¬ 
mer, em todas as pesquisas de opinião, o 
Presidente mais desmoralizado e rejei¬ 
tado da nossa história. Se há algo que 
unifica os mais diversos segmentos da 
população brasileira hoje é justamente o 
clamor de 44 Fora Temer”. Nesse senti¬ 
do, o Diretório Nacional orienta nossa 
bancada a denunciar o governo ilegíti¬ 
mo e votar pela aceitação das denúncias 
contra Temer e pelo seu afastamento 
imediato. Devemos apoiar e participar 
de todas as manifestações pelo fim des¬ 
se governo de desastre nacional. 

- A crise de credibilidade das insti¬ 
tuições - Executivo, Congresso Nacio¬ 
nal e Judiciário -, confirmada em todas 
as pesquisas de opinião, é consequência 
do golpe que rasgou a Constituição e da 
resistência democrática e popular às po¬ 
líticas de regressão históricas. O povo 
não vê nelas a resposta que busca para 
seus anseios de bem-estar e justiça so¬ 
cial, e, ao contrário, vê as instituições 
cada vez mais cúmplices, desde o im- 
peachment da presidente Dilma e com a 
perseguição ao presidente Lula, de uma 
manipulação por interesses espúrios, 
antipopulares e antinacionais, os mes¬ 
mos que estão quebrando setores intei¬ 
ros da economia e impondo à população 
sacrifícios sem fim. A crise política e 
moral das instituições só será resolvi¬ 
da pelo voto popular soberano. Apenas 
um novo governo, legitimamente eleito, 
poderá liderar o processo de reforma do 
Estado, cada vez mais necessário, inclu¬ 
sive para enfrentar os beneficiários do 
atual sistema que se lançam como en¬ 
ganosa alternativa antidemocrática. A 
solução para a crise começa pelas elei¬ 
ções diretas e passa também, como deli¬ 
berou o 6 o Congresso do PT, por “adotar 
medidas de emergência que encadeiem 
reformas estruturais, que só um governo 
Lula pode conduzir, e que enfrentem a 
crise do ponto de vista das classes traba¬ 
lhadoras; é necessária a convocação de 
uma Assembleia Nacional Constituinte 
que revogue as medidas antipopula¬ 
res e antinacionais de Temer, reforme 
as instituições, realize a reforma tribu¬ 
tária, a democratização dos meios de 


comunicação, a reforma agrária, com 
preservação ecológica, a reforma urba¬ 
na e a proteção ambiental, a reforma do 
Judiciário, e assegure e amplie a oferta 
de empregos e a qualidade dos direitos 
sociais”. O PT se opõe firmemente aos 
saudosos da ditadura, sejam militares 
ou civis, que pregam saídas autoritárias, 
antidemocráticas e inconstitucionais 
para a crise atual. Junto com as diver¬ 
sas forças democráticas do país, reafir¬ 
mamos que as Forças Armadas têm um 
papel constitucional definido, e devem 
estar preparadas e equipadas para cum¬ 
pri-lo, defendendo nossa integridade 
territorial e a soberania do país. 

- Denunciamos e repudiamos a es¬ 
calada de preconceito e obscurantismo 
que se manifesta na censura a obras de 
arte, ameaças a exposições, proibição 
de manifestações LGBT, prisão arbitrá¬ 
ria de artistas, violência contra jovens e 
mulheres, patologização da homosse¬ 
xualidade, enquanto se faz vista grossa 
para assassinatos de lideranças no cam¬ 
po e o contínuo genocídio da juventude 
negra nas periferias e favelas do país. 

- O Partido dos Trabalhadores rea¬ 
firma a opção irrevogável pela candida¬ 
tura do ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva nas eleições presidenciais de 
2018. Não há dúvida de que eleição sem 
Lula é fraude! O ataque a Lula confi¬ 
gura um ataque à democracia brasilei¬ 
ra, especialmente, ao direito inviolável 
de escolha da cidadã e do cidadão. As 
espetaculares manifestações de apoio 
popular à caravana Lula Pelo Brasil, em 
sua passagem pelo nordeste, confirmam 
o que as pesquisas já indicavam: Lula é 
a única liderança política capaz de mo¬ 
bilizar a esperança do povo na retomada 
da democracia, do desenvolvimento e 
das conquistas sociais. 

Lula presidente é a resposta do PT 
e do povo brasileiro ao golpe do impe- 
achment, à revogação dos direitos dos 
trabalhadores, ao desmonte das polí¬ 
ticas sociais, à criminosa entrega das 
empresas públicas e riquezas nacionais. 
Lula é inocente de todas as acusações 
urdidas pela mídia e manipuladas por 
setores do sistema judicial, que afron¬ 
tam o estado de direito numa campanha 
de perseguição política e pessoal jamais 
vista na História do Brasil. As armações 
processuais, a parcialidade do juízo, o 
desrespeito ao direito de defesa, as fal¬ 
sas delações negociadas nas celas de 
Curitiba; nada disso tem valor jurídico 
para condenar, sem provas, um homem 
que sempre agiu dentro da lei A censura 
imposta pela Rede Globo às multidões 


que apoiam Lula em manifestações de 
solidariedade e confiança, as horas e ho¬ 
ras de notícias falsas contra ele não mu¬ 
dam a realidade: Lula está na memória 
e no coração do povo brasileiro como o 
melhor presidente de todos os tempos, e 
como aquele que pode fazer o país vol¬ 
tar a crescer com justiça social, em be¬ 
nefício do conjunto da população. 

Quanto mais percebem a força de 
Lula, mais tentam negá-la. Não é a pri¬ 
meira vez que proclamam o seu fim, 
como vêm fazendo após as falsas acusa¬ 
ções de Antônio Palocci. Já decretaram 
a morte política de Lula nas eleições que 
ele perdeu, na farsa política do mensa- 
lão, no golpe do impeachment, nas dela¬ 
ções mentirosas de Delcídio do Amaral 
e de empresários presos. E sempre er¬ 
raram. E mais uma vez os setores anti¬ 
populares e sua mídia lançam sombras 
sobre o processo eleitoral, especulando 
descaradamente a respeito de impedi¬ 
mentos artificiais à participação de Lula, 
o que só confirma o medo que têm do 
voto popular. Mas a cada dia que passa 
a candidatura de Lula vem se mostran¬ 
do um fato irreversível, porque nasce 
de baixo, da vontade do povo, do Brasil 
profundo que seu governo transformou 
num país melhor e mais justo. 

- Além da participação nas mobili¬ 
zações unitárias já mencionadas, o Dire¬ 
tório Nacional resolve também: 

Organizar a Caravana do presidente 
Lula no Estado de Minas Gerais, no pe¬ 
ríodo de 23 a 30 de outubro; 

Organizar a Visita de Lula à Re¬ 
serva Nacional de Cobre e Associados 
(RENCA) e o Ato em Defesa da Ama¬ 
zônia; 

Intensificar a divulgação nacional e 
internacional da campanha “Lula é Ino¬ 
cente”; 

Fortalecer os Encontros Setoriais e 
a Campanha Nacional de Filiação; 

Apoiar a Campanha de Assinaturas 
da CUT pelo Projeto de Lei de Iniciativa 
Popular para anular os efeitos da Refor¬ 
ma Trabalhista 

Apoiar a Ocupação Povo Sem 
Medo em São Bernardo do Campo e or¬ 
ganizar atividades de solidariedade con¬ 
creta à ocupação; 

São Paulo, 22 de setembro de 2017 

Diretório Nacional do Partido dos 
Trabalhadores ★ 


TRANSPORTES 


Qualquer semelhança, 
não é mera coincidência 


BKeiji Kanashiro 


A partir do golpe, esse go¬ 
verno ilegítimo, sem apoio 
popular, subordinado aos inte¬ 
resses do capital nacional e in¬ 
ternacional, tenta impor a agen¬ 
da neoliberal, derrotada nas 
umas pelo PT nas últimas qua¬ 
tro eleições presidenciais. Ini¬ 
cia-se um processo de desmon¬ 
te do Estado, comprometendo a 
Soberania Nacional com a en¬ 
trega das nossas riquezas natu¬ 
rais, e a retirada de direito dos 
trabalhadores e a extinção dos 
programas sociais implantados 
nos governos do PT. 

A gestão dos transportes de 
um país tem reflexo direto na 
sua atividade econômica e na 
qualidade de vida de sua popu¬ 
lação. No início do século pas¬ 
sado, durante o processo inicial 
da industrialização do país, os 
trabalhadores normalmente mo¬ 
ravam em vilas e conjuntos ha¬ 
bitacionais, próximo às fabricas 
e não necessitavam de trans¬ 
porte para seus deslocamentos 
diários, dos locais de moradia 
para seu trabalho. Vale lembrar 
também que à época, os traba¬ 
lhadores apesar de cumprir uma 
jornada de trabalho intensa de 
doze ou mais horas diárias, ain¬ 
da tinham condições melhores 
de convívio familiar e lazer. Fo¬ 
ram necessárias muitas batalhas 
para que os trabalhadores con¬ 
seguissem uma jornada de oito 
horas. Porém, a falta de plane¬ 
jamento urbano e a especulação 
imobiliária, principalmente nos 
grandes centros urbanos, em¬ 
purram os trabalhadores para 
locais de moradia bem distante 
dos seus locais de trabalho, anu¬ 
lando o ganho conquistado com 
a redução da jornada de traba¬ 
lho. Hoje é comum, os traba- 



Foto Ivan Bueno 


lhadores perderem três ou mais 
horas nos seus deslocamentos 
diários, com um agravante que 
estas horas adicionais não são 
remuneradas. 

Após a aprovação da Propos¬ 
ta de Emenda à Constituição n° 
90, de 2011, da Deputada Fede¬ 
ral Luiza Erundina, o direito ao 
transporte público de qualidade 
se relaciona aos mais diversos 
direitos que são assegurados 
pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e pela pró¬ 
pria Constituição Federal de 
1988. O direito ao transporte é 
chamado de direito-meio por¬ 
que ele influencia e condiciona 
o acesso aos demais direitos, se 
constituindo em um elemento 
de vital importância para asse¬ 
gurar as condições necessárias 
para uma vida digna. Para um 
cidadão ter acesso à rede públi¬ 
ca de saúde, por exemplo, ele 
precisará utilizar algum meio de 
transporte. O mesmo se aplica 
ao acesso à educação, centros 
culturais e de lazer, liberdade 
de ir e vir, local de trabalho, e 
tantos outros direitos que neces¬ 
sitam de deslocamento para se¬ 
rem exercidos e usufruídos. 

Com a eleição de Fernando 
Collor o governo federal, pau¬ 


tado pelo Consenso de Washin¬ 
gton, inicia o desmonte da ges¬ 
tão dos transportes no Brasil. 
Conhecido também como ne- 
oliberalismo era a política que 
o governo dos Estados Unidos 
preconizava para a crise eco¬ 
nômica dos países da América 
Latina. 

Pregava que o funciona¬ 
mento da economia deveria ser 
entregue às leis de mercado; a 
abertura da economia por meio 
da liberalização financeira e co¬ 
mercial e de eliminação de bar¬ 
reiras aos investimentos estran¬ 
geiros; amplas privatizações; a 
redução de subsídios e gastos 
sociais por parte dos gover¬ 
nos; e a desregulamentação do 
mercado de trabalho, para per¬ 
mitir novas formas de contrata¬ 
ção que reduzam os custos das 
empresas. Este período é tam¬ 
bém marcado por modificações 
na estrutura de estado, onde o 
destaque foi à concentração na 
chamada “Área Econômica do 
Governo” das decisões sobre o 
planejamento e gestão dos re¬ 
cursos associados ao desempe¬ 
nho das atribuições dos órgãos 
executores, e o Ministério dos 
Transportes passa a ter um pa¬ 
pel subsidiário na questão do 


planejamento e gestão da infra- 
estrutura dos transportes. 

Ainda que a administração 
FHC tenha retomada a prá¬ 
tica da elaboração de planos 
plurianuais “Brasil em Ação” 
e “Avança Brasil”, pouco se 
avançou na execução das obras 
relacionadas nesses programas, 
em fúnção ao forte contingen- 
ciamento orçamentário, defi¬ 
nido pelas regras do FMI que 
condicionava os investimentos 
em infraestmtura às folgas do 
superávit primário, que por sua 
vez era afetado pelas crises na 
economia mundial globalizada. 

A ação do Estado passa pro¬ 
mover a descentralização de ati¬ 
vidades exercidas por órgãos e 
empresas públicas para o setor 
privado e para as esferas estadu¬ 
ais e municipais e a mudança do 
foco da atuação governamental 
das atividades de produção de 
bens e serviços para o desempe¬ 
nho de funções regulatórias. Em 
2002, no último ano do gover¬ 
no FHC, através da Lei 10.233, 
de 2001, extingue o GEIPOT, 
DNER, a RFSA e cria o DNIT, 
a ANTT - Agência Nacional de 
Transportes Terrestres e a AN- 
TAQ - Agência Nacional de 
Transportes Aquaviário. 

Quando o PT assume o go¬ 
verno federal em 2003, define 
como prioridade o combate à 
fome e a solução dos problemas 
da economia do país, deixadas 
pelos governos anteriores. Nos 
Transportes, mesmo sem ser a 
prioridade do governo muito se 
avançou nestes doze anos. 

O primeiro avanço foi na 
reorganização dos órgãos e ins¬ 
tituições do setor. A criação do 
Ministério das Cidades que se- 


o 

CM 

Ò 

CC 

co 


O 

o 



15 















TRANSPORTES 


1^ 

O 

fN 

Ò 

cc 

GO 


O 

o 

1^ 


c n 



16 


para o transporte como indutor 
da qualidade de vida da popula¬ 
ção, dos transportes como fator 
de desenvolvimento econômi¬ 
co, tarefa esta do Ministério dos 
Transportes; a criação da Se¬ 
cretaria de Portos, que de certa 
forma supre a ausência de um 
órgão responsável para cuidar 
do transporte aquaviário, uma 
vez que a PORTOBRÁS havia 
sido extinta no governo Collor; 
a criação da Secretaria da Avia¬ 
ção Civil, mudando o conceito 
da Aviação Civil como assunto 
de segurança nacional e os ae¬ 
roportos deixam de se vistos 
como base de operação militar 
e passam a ser planejados como 
locais de transferência de pes¬ 
soas e mercadorias; a reformu¬ 
lação do papel da VALEC - es¬ 
tatal sobrevivente do processo 
de privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce, que assume 
a missão de construir a Ferrovia 
Norte Sul e passa a ter uma fun¬ 
ção estratégica no resgate da in- 
fraestrutura de transportes fer¬ 
roviário no país, preenchendo o 
vácuo deixado com a extinção 
da Rede Ferroviária Federal; a 
criação da EPF - Empresa de 
Planejamento e Eogística S/A, 
o estado brasileiro aumenta seu 
papel articulador, de planeja¬ 
mento, de formulação de políti¬ 
cas e de efetiva gestão dos as¬ 
suntos de transportes, definindo 
uma nova modelagem para con¬ 
cessões de rodovias, ferrovias, 
portos e aeroportos. 

Mas o grande avanço do go¬ 
verno do PT nestes anos, e a 
grande diferença quando com¬ 
paramos aos governos neolibe- 
rais, foi sem dúvida a criação 
do PPI - Programa Piloto de 
Investimento, que antecedeu o 


PAC, cuja importância maior 
foi retirar determinados inves¬ 
timentos em infraestrutura da 
contabilidade do superávit pri¬ 
mário, rompendo de vez com a 
tutela do FMI na gestão da in¬ 
fraestrutura do país e da políti¬ 


A democratização dos Fó¬ 
runs de Decisão e Controle So¬ 
cial da Política de Transportes, 
nas três instâncias de governo, 
criando mecanismos que garan¬ 
tam a completa transparência 
de informações relativas à in- 
Foto Rovena Rosa 



ca neoliberal imposta até então 
pelo Consenso de Washington. 
Houve avanços, mas será pos¬ 
sível um salto de qualidade em 
um eventual novo governo do 
PT. Temos que mostrar os avan¬ 
ços que os transportes tiveram 
nos governos de Fula e Dilma, 
e avançar para que o transporte 
cumpra o seu papel social, e não 
seja apenas uma forma de acu¬ 
mulação de capital, que privile¬ 
gie apenas os grandes empresá¬ 
rios, fazendo que o Brasil volte 
a ser apenas um exportador de 
produtos primários. 


fraestrutura, oferta e demandam 
planos e projetos, custos, orça¬ 
mentos e tudo o mais que diga 
respeito aos transportes, mobili¬ 
dade e logística. 

A inclusão da Mobilida¬ 
de Urbana na Agenda Política 
Principal de Governo. A Mo¬ 
bilidade é hoje um direito fun¬ 
damental e os direitos sociais 
focados em habitação, saúde 
e educação não podem ser ga¬ 
rantidos sem que a mobilidade 
também o seja. Construir pactos 
sociais em tomo de projetos que 


atendam interesse de amplas ca¬ 
madas, das mais carentes a in¬ 
vestidores de porte. 

A promoção de um amplo 
debate sobre a inclusão dos 
beneficiados indiretos na par¬ 
tilha dos custos de transportes; 
os planos, projetos e estudos 
de viabilidade de obras e ser¬ 
viços de infraestrutura deverão 
ter como critério fimdamental a 
apropriação pelo povo brasilei¬ 
ro em especial pelos mais po¬ 
bres, dos ganhos decorrentes do 
aumento da eficiência e da pro¬ 
dutividade das cadeias logísti¬ 
cas, dos serviços e das obras de 
infraestrutura. 

Fazer da infraestrutura de 
transportes o eixo de uma po¬ 
lítica de parcerias integradas 
ao contexto econômico e social 
do território, articulando a rede 
viária e demais infraestmturas 
nos planos físico, tecnológico, 
operacional e institucional. Em 
especial como um suporte ao 
desenvolvimento das atividades 
produtoras locais e comunitá¬ 
rias. 

Acredito que seja este o ca¬ 
minho a seguir. Temos que as¬ 
segurar o desenvolvimento de 
políticas públicas, tendo por 
foco a geração de empregos e a 
proteção ambiental. Com isso, 
garante-se que o transporte não 
seja um fim em si mesmo, mas 
uma forma de levar democracia 
e cidadania, considerando pecu¬ 
liaridades e potenciais das di¬ 
versas regiões do país.^ 

Keiji Kanashiro é militante 
do PT 



Resistir, anular e 
reverter o golpe 

Em reunião da direção nacional da CUT realizada em Florianópolis, no dia 6 de dezembro de 2016, frente ao 
agravamento da crise econômica, a crescente instabilidade política no país, a derrota sofrida com o impeachment da 
presidenta Dilma e a intensificação dos ataques do governo golpista aos direitos do povo e da classe trabalhadora 
brasileira, a CUT decidiu organizar um congresso político tendo como objetivos analisar a Conjuntura, atualizar a 
Estratégia da Central e o Plano de Lutas até o final do mandato da atual direção em 2019. 


BJandyra Uehara Alves 
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Não basta tirar Temer e aceitar outro 
presidente eleito por via indireta pelo atual 
Congresso. A CUT não aceita nada que não 
seja dar a palavra ao povo soberano para 
decidir os rumos da nação, por isso é pelas 
“Diretas Já” 
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O primeiro semestre de 
2017 foi marcado pela 
intensificação das lutas popu¬ 
lares e do movimento sindi¬ 
cal, abrindo alas o maior 8 de 
março dos últimos anos com 
milhares de mulheres nas ruas 
reivindicando as pautas femi¬ 
nistas, potencializadas pela 
luta contra a antirreforma da 
previdência. 

As manifestações dos dias 
15 e de 30 de março, que con¬ 
taram com a participação ex¬ 
pressiva de movimentos po¬ 
pulares unificados pela Frente 
Brasil Popular e Frente Povo 
Sem Medo, culminaram com a 
maior greve geral do país no 
dia 28 de abril, com mais de 
40 milhões de trabalhadores 
parados. Ainda em maio, o 
Ocupa Brasília levou cerca de 
200 mil trabalhadores e traba¬ 
lhadoras, recebidos com forte 
violência e repressão policial, 
chegando o governo golpista 
de Temer a convocar as forças 
armadas para intimidar e re¬ 
primir os manifestantes. 

O 30 de junho, que encer¬ 
rou as lutas do primeiro se¬ 
mestre, trouxe a público as di¬ 
ferentes posições das Centrais 
sindicais em relação à luta 
contra o golpe e as antirrefor- 
mas. A maioria das Centrais, 
com evidente intuito de ne¬ 
gociação com o governo gol¬ 
pista, buscou a via do acordo, 
abrindo mão da defesa dos di¬ 


reitos trabalhistas em favor da 
manutenção do imposto sin¬ 
dical. Em meio a uma menor 
mobilização classe trabalha¬ 
dora e das principais catego¬ 
rias, boicotes e hesitações das 
direções sindicais, inclusive 
entre cutistas, a greve de 30 
de junho não teve a unidade, 
a organização e a mobilização 
que foram fundamentais para 
o êxito do 28 de abril. 

Durante todo o primei¬ 
ro semestre, concomitante a 
um período intenso de lutas 


e mobilizações, a CUT reali¬ 
zou assembleias nos sindica¬ 
tos de base que debateram a 
pauta do Congresso. Por sua 
vez, as etapas estaduais apro¬ 
varam mais de duas centenas 
de emendas ao tema da Estra¬ 
tégia (leia-se tática) e do Plano 
de Futas. 

De 28 a 31 de agosto, acon¬ 
teceu em São Paulo o Con¬ 
gresso Extraordinário da CUT, 
onde foi aprovado um conjun¬ 
to de Resoluções, das quais 
destacamos três: a) Nenhum 


direito a menos: não à antir¬ 
reforma trabalhista; b) Sobre 
a antirreforma da Previdência 
- “Se botar pra votar, o Brasil 
vai parar”; e c) Eleição sem 
Fula é fraude. 

Em relação à Campanha 
pela Anulação da Reforma 
Trabalhista - cujo princi¬ 
pal instrumento de agitação 
e conscientização sobre os 
impactos da antirreforma é a 
coleta de 1,5 milhão de as¬ 
sinaturas para um Projeto de 
Iniciativa Popular para a revo¬ 
gação da Reforma Trabalhis¬ 
ta e da Terceirização - a CUT 
orienta duas frentes de atua¬ 
ção: as ruas e os locais de tra¬ 
balho, colocando como meta 
mínima para cada sindicato 
cutista um número de assina¬ 
turas igual a 50% do total de 
filiados/as. 

Um grande ato em Brasília, 
no dia 9 de novembro, às vés¬ 
peras do início da vigência da 
antirreforma, deverá marcar a 
entrega do Projeto de Iniciati¬ 
va Popular no Congresso Na¬ 
cional. 

Além da Campanha, outras 
ações importantes como as de¬ 
núncias internacionais quanto 
aos impactos da antirreforma 
trabalhista na violação dos di¬ 
reitos humanos e das conven¬ 
ções da OIT, orientações de 
resistência frente à precariza- 
ção dos contratos de trabalho, 
ações para o fortalecimento 
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A luta segue. Nenhum Direito a Menos! 
Fora Temer! Diretas já! Eleição sem Lula é 
fraude! “Diretas Já” 


Foto Roberto Parizotti 

da organização sindical e para 
uma política de autossustenta- 
ção financeira para fortalecer 
a luta sindical cutista também 
foram objeto de importantes 
deliberações. 

A resolução “Se botar 
pra votar, o Brasil vai pa¬ 
rar” orienta a organização da 
GREVE GERAL para barrar 
a antirreforma da previdência 
quando o tema for retomado 
no Congresso Nacional, arti¬ 
culando com as ações de resis¬ 
tência pela manutenção de di¬ 
reitos e contra a antirreforma 
trabalhista. 

O centro da tática para o 
próximo período, no texto 
“Estratégia de Curto Prazo”, é 
derrotar o golpe, restabelecer 
a democracia e revogar as me¬ 
didas antipopulares de Temer: 

“Não basta tirar Temer e 
aceitar outro presidente elei¬ 
to por via indireta pelo atual 
Congresso. A CUT não aceita 
nada que não seja dar a pala¬ 
vra ao povo soberano para de¬ 
cidir os rumos da nação, por 


isso é pelas “Diretas Já”. A 
CUT chama ao boicote do Co¬ 
légio Eleitoral da eleição indi¬ 
reta e apoia os parlamentares 
que decidam não participar 
dessa legitimação do “gol¬ 
pe dentro do golpe ” para que 
continuem as contrarreformas 
trabalhista e previdenciária. 
A CUT se posiciona contra as 
antirreformas trabalhistas e 
previdenciárias, e a favor da 
constituinte soberana. A CUT 
afirma, diante desse atual 
Congresso corrupto, golpis¬ 
ta e reacionário, que é preci¬ 
so uma Constituinte soberana 
que anule as medidas tomadas 
pelo governo golpista contra 
os interesses da nação e os di¬ 
reitos da classe trabalhadora 
e que abra a via para as re¬ 
formas populares (política, 
agrária, urbana, tributária, 
democratização da mídia etc.) 
e restabeleça a democracia. ” 


E na Resolução “Eleição 
sem Lula é Fraude”, que trata 
da saída política para a situa¬ 
ção atual, a CUT aprovou o se¬ 
guinte posicionamento: 

“Por isso, segue compro¬ 
metida com a luta pelo Fora 
Temer e Diretas Já! E preciso 
dar a palavra imediatamente 
ao povo soberano, com ante¬ 
cipação das eleições e uma 
Constituinte que anule todas 
as medidas antinacionais e 
contrárias ao povo trabalha¬ 
dor já adotadas pelo Congres¬ 
so servil, abrindo a via para 
as reformas populares neces¬ 
sárias. 

A movimentação parla¬ 
mentar para deturpar ainda 
mais o sistema político bra¬ 
sileiro se soma à perseguição 
judicial que vem sendo empre¬ 
endida, sem trégua, contra o 
ex-presidente Lula. Querem 


por um lado impedir Lula, fa¬ 
vorito em todas as pesquisas 
e cenários de disputa, de ser 
candidato e, por outro, impe- 
di-lo de governar, caso eleito. 

Nossa central não pode se 
furtar de incidir nessa dispu¬ 
ta política, que já corre a ple¬ 
no vapor no país. Defendemos 
uma candidatura presidencial 
que tenha o maior compromis¬ 
so com nosso projeto de país 
e a maior identidade com a 
classe trabalhadora. 

Esse Congresso Extraor¬ 
dinário e Exclusivo decide 
apoiar e engajar-se na cam¬ 
panha do único candidato que 
reúne, efetivamente, as condi¬ 
ções e o compromisso com um 
futuro decente para a classe 
trabalhadora, que é Luis Iná¬ 
cio Lula da Silva. ” 

A luta segue. Nenhum Di¬ 
reito a Menos! Fora Temer! 
Diretas já! Eleição sem Lula é 
fraude! ★ 


Jandyra Uehara Alves inte¬ 
gra a Executiva da CUT 
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Campanha Nacional pela anulação 
da reforma trabalhista 

Orientação da CUT para a Campanha Nacional pela anulação da reforma trabalhista: processo de coleta de 
assinaturas nas bases sindicais das CUTs estaduais. 


CUT 

PELA . 
anülaçao 
da reforma 
trabalhista 

ASSINE JÁ! 


1. As Estaduais deverão or¬ 
ganizar, articular, orientar e ga¬ 
rantir que os/as dirigentes dos 
sindicatos realizem visitas aos 
locais de trabalho para dialogar 
com os/as trabalhadores/as so¬ 
bre a contrarreforma trabalhis¬ 
ta, a terceirização, os impactos 
de ambas as medidas na vida 
da classe trabalhadora, a Cam¬ 
panha e recolher as assinaturas 
necessárias para o nosso Proje¬ 
to de Lei de Iniciativa Popular. 
Em anexo, reenviamos a reso¬ 
lução aprovada no CONCUT 
“Nenhum direito a menos! Não 
a Contrarreforma Trabalhista”. 
Este documento pode subsidiar 
os debates/diálogos com a clas¬ 
se trabalhadora. 

2. A direção da CUT Estadu¬ 
al deverá traçar uma estratégia 
organizativa de modo que cada 
dirigente fique responsável por 
visitar, orientar e acompanhar a 
coleta de assinaturas em um de¬ 
terminado número de sindica¬ 
tos. Neste sentido as Estaduais 
poderão potencializar a Cam¬ 
panha a partir da sua organi¬ 
zação por regionais, subsedes, 
cidades polos etc., de forma a 
garantir que todos os sindicatos 
e dirigentes sejam envolvidos 
nesta ação. 

3. A Estadual deverá orien¬ 
tar os seus sindicatos para que 
o mesmo processo seja feito 
em sua diretoria, garantido que 
dirigentes liberados e represen¬ 
tantes sindicais se organizem 
para que os locais de trabalho 
sejam visitados, que os/as di¬ 
rigentes organizem os comitês, 
realizem plantões, assembleias 
e reuniões para conversar com 
os/as trabalhadores/as sobre a 
contrarreforma trabalhista, a 
terceirização, os impactos de 
ambas as medidas na vida da 
classe trabalhadora, a Campa¬ 
nha e recolher as assinaturas 
necessárias para o nosso Proje¬ 


to de Lei de Iniciativa Popular. 

4. Será fundamental que os/ 
as dirigentes, nos contatos com 
os/as trabalhadores/as, orien¬ 
tem sobre a necessidade do nú¬ 
mero do título de eleitor para 
garantir que as assinaturas se¬ 
jam efetivamente validadas na 
Câmara Federal e avisem com 
antecedência sobre os dias de 
coleta das assinaturas. 

5. É importante informar o/a 
trabalhador/a de que a sua assi¬ 
natura só deve ser feita no for¬ 
mulário referente ao município, 
no qual ele/ela vote, mesmo 
que o seu endereço informado 
seja diferente. Por exemplo, o/a 
trabalhador/a reside em Brasí¬ 
lia, mas vota em Goiânia/GO 
e é abordado/a pela Campanha 
em Brasília. Portanto, deve o/a 
trabalhador/a assinar o formu¬ 
lário que indique Goiânia como 
município, e informar o endere¬ 
ço residencial de Brasília. 

6. Cada Estadual deverá ter 
uma Coordenação Operativa 
que será responsável pela exe¬ 
cução, monitoramento cons¬ 
tante da Campanha e recebi¬ 


mento dos formulários com as 
assinaturas tanto da Campanha 
nas ruas em parceria com os 
movimentos sociais, quanto da 
Campanha nos locais de traba¬ 
lho sob nossa responsabilidade. 
Esses formulários preenchidos 
e assinados devem ser separa¬ 
dos em dois blocos. 

7. Cada Coordenação Ope¬ 
rativa deverá estabelecer o nú¬ 
mero de assinaturas a ser entre¬ 
gue por cada entidade sindical a 
partir da meta estabelecida pelo 
nosso Congresso, 50% do total 
de filiados/as. De posse dessas 
metas agregadas chega-se a 
meta do município ou região e 
pode ser feito um trabalho cole¬ 
tivo de coleta de assinaturas. A 
Coordenação poderá, portanto, 
mensurar objetivamente a evo¬ 
lução do trabalho em cada mu¬ 
nicípio e região. 

8. Cada Coordenação Ope¬ 
rativa deve recolher os formu¬ 
lários com as assinaturas pe¬ 
riodicamente, não deixando 
para a última hora. Além disso, 
nos casos onde os formulários 
oriundos dos locais de trabalho, 


portanto, de nossa responsabili¬ 
dade, preenchidos e assinados 
sem o número do título de elei¬ 
tor, a Coordenação Operativa 
ficará encarregada de pesqui¬ 
sar o número do título de elei¬ 
tor através do nome completo e 
da data de nascimento que o/a 
trabalhador/a informou no for¬ 
mulário através do link http:// 
www.tse.jus.br/eleitor/servi- 
cos/situacao-eleitoral/consulta- 
-por-nome. 

9. As Coordenações Opera¬ 
tivas deverão ser informadas à 
Secretaria Geral da CUT Na¬ 
cional no email cut@cut.org.br, 
com o nome de um/a responsá¬ 
vel para contato direto, além da 
matriz de metas. 

10. As Coordenações Ope¬ 
rativas devem enviar até o dia 
05 de outubro para a Secretaria 
Geral da CUT Nacional, atra¬ 
vés do email cut@cut.org.br, 
um primeiro balanço da conta¬ 
gem das assinaturas da Cam¬ 
panha, e posteriormente, até o 
dia 17 de outubro, um segundo 
balanço, para avaliação na reu¬ 
nião da Direção Executiva da 
CUT Nacional que ocorrerá no 
dia 18 de outubro. O objetivo 
é analisar se conseguiremos o 
número mínimo de assinaturas 
para o Projeto de Lei de Inicia¬ 
tiva Popular (1,3 milhão) até o 
dia 09 de novembro. 

11. As CUTs Estaduais 
deverão levar os formulários 
preenchidos, assinados e con¬ 
feridos da Campanha para o 
ato do dia 09 de novembro em 
Brasília, quando será entregue 
o nosso Projeto de Lei de Ini¬ 
ciativa Popular com as assi¬ 
naturas necessárias à Câmara 
Federal. Posteriormente serão 
enviadas maiores informações 
sobre a atividade em Brasília. 
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UNE em defesa da 
educação pública 

■João Luís Lemos 
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A União Nacional dos Estu¬ 
dantes reuniu sua diretoria 
plena nos dias 23 e 24 de se¬ 
tembro, para o Seminário de 
Gestão 2017-19. Aos 80 anos 
da entidade, a atual diretoria 
da UNE assume a tarefa de 
conduzir a entidade máxima 
do movimento estudantil bra¬ 
sileiro num período de fortes 
ataques contra a educação e os 
direitos das e dos estudantes. A 
implementação pelo governo 
golpista do programa "Pontes 
para o futuro”, radicalmente 
neoliberal, vem destruindo a 
soberania nacional e desmon¬ 
tando de modo estrutural os di¬ 
reitos sociais, particularmente 
a educação. 

Neste sentido, a UNE e o 
movimento estudantil como 
um todo devem se armar poli¬ 
ticamente para enfrentar os de¬ 
safios desse momento. Primei¬ 
ro, é preciso contribuir numa 
oposição radical a Temer e aos 
golpistas, apostando na mobili¬ 
zação das e dos estudantes em 
defesa dos direitos e da educa¬ 
ção. Para ampliar nossa capa¬ 
cidade de luta, será necessária 
forte unidade na ação entre a 
esquerda e os setores popula¬ 
res. Porém, esta unidade não 
passa por setores que apoiaram 
o golpe e aprovam suas medi¬ 
das anti-povo, como o grande 
empresariado, partidos de di¬ 
reita e setores do Alto Coman¬ 
do das Forças Armadas, ao 
contrário do que a força majo¬ 
ritária na UNE parece acredi¬ 
tar. 

Além disso, a UNE deve ser 
firme contra a ascensão da cri- 
minalização de movimentos, 
militantes e lideranças popu¬ 
lares, na qual a própria UNE é 
alvo constante de ataques. Nes¬ 


se cenário, há uma ofensiva via 
Operação Lava-Jato para cri¬ 
minalizar o ex-presidente Lula 
diante da força social e eleito¬ 
ral que congrega. Sobre isto, 
é preciso que a UNE se colo¬ 
que contra esta perseguição e 
se some na campanha Eleição 
Sem Lula é Fraude! 

A UNE também deve ser 
capaz de, ao mesmo tempo em 
que fazemos forte resistência 
em defesa dos direitos, orga¬ 
nizar um amplo debate com 
os estudantes sobre o acúmu¬ 
lo de um programa democrá¬ 
tico e popular para a educação 
e para o Brasil. Os impactos 
da Emenda Constitucional 95 
(anteriormente PEC 55) já co¬ 
meçam a ser sentidos nas uni¬ 
versidades, com fortes cortes 
orçamentários, e vão se apro¬ 
fundar nos próximos tempos. É 
preciso apresentar alternativa 
ao desmonte e privatização que 
vem sendo realizado pelos gol¬ 
pistas e a UNE deve, em con¬ 
junto com as demais entidades 
nacionais da educação, contri¬ 
buir neste debate. 

Assim, a aprovação no Se¬ 


minário de Gestão da UNE de 
uma grande Campanha em 
Defesa da Universidade Pú¬ 
blica ganha grande relevância. 
Os bruscos cortes orçamentá¬ 
rios, a inviabilização do fun¬ 
cionamento das Instituições de 
Ensino Superior - como o caso 
da UERJ - e o ressurgimen¬ 
to de propostas de cobrança 
de mensalidades nas univer¬ 
sidades públicas demonstram 
que o projeto de destruição da 
educação pública está a pleno 
vapor. Nesta campanha, deve 
ser prioridade da UNE a defe¬ 
sa das políticas de assistência 
estudantil, fundamentais para a 
permanência de estudantes tra¬ 
balhadores, mulheres, negras 
e negros, LGBTs, indígenas e 
quilombolas nas universidades. 

Para dar conta de todas es¬ 
tas lutas, a UNE precisa se re- 
conectar com a base de milhões 
de estudantes no país. Em cada 
universidade, em cada sala de 
aula, em cada centro acadêmi¬ 
co, a UNE deve centrar seus 
esforços para dialogar com os 
estudantes e retomar sua força 
e capacidade de mobilização. 


Neste espírito, a concretiza¬ 
ção de uma Caravana da UNE 
que tomará as universidades 
do país em defesa da educação 
pública cumprirá papel funda¬ 
mental, assim como a realiza¬ 
ção do EME (Encontro de Mu¬ 
lheres Estudantes), do ENUNE 
(Encontro de Estudantes Ne¬ 
gras e Negros), o Encontro 
LGBT da UNE e a Bienal de 
Cultura e Arte. Contudo, como 
forma de ampliar a capacidade 
de enraizamento e vínculo da 
UNE com a rede do movimen¬ 
to estudantil, é fundamental 
que esta gestão priorize e reali¬ 
ze o Conselho de Entidades de 
Base (CONEB), mobilizando 
milhares de CAs, DAs e outros 
que fazem a força cotidiana do 
movimento estudantil. 

Queremos mais muitas dé¬ 
cadas de existência da UNE. 
Para isso, a gestão que se ini¬ 
cia está convocada a fazer uma 
UNE de luta e democrática, 
construída pelos estudantes 
com suas próprias mãos! ★ 

João Luís Lemos é diretor da 
UNE 



Luta saúde! 

Página 13 publica abaixo o texto de apresentação do companheiro Carlos Ocké, candidato à coordenador do Setorial 
Nacional de Saúde do PT e da chapa Luta Saúde, em defesa da democracia, dos direitos sociais e do Partido dos 
Trabalhadores 



SETORIAL DE 

SAÚDE 


D e acordo com as resolu¬ 
ções do partido, os seto¬ 
riais são instâncias partidárias, 
que organizam os filiados e fi¬ 
liadas, com três finalidades bá¬ 
sicas: 

i) organizar a militância pe- 
tista nos movimentos sociais 
que participam; 

ii) incentivar a participação 
de tais militantes na elabora¬ 
ção das políticas, orientando 
programaticamente nossa ação 
institucional; 

iii) subsidiar a direção do 
partido nas suas relações com 
os movimentos sociais, os par¬ 
lamentares e governos petistas. 

Nesse sentido, os setoriais 
devem cumprir um conjunto de 
tarefas específicas, tais como: 

i) mapear a ação de petistas 
nos movimentos sociais; 

ii) filiar ao partido os mili¬ 
tantes sociais; 

iii) incorporar tais militan¬ 
tes aos núcleos de base, sem 
descuidar da formação política; 

iv) realizar cursos, oficinas 
e seminários para a militância 
petista dos movimentos so¬ 
ciais; 


v) fazer plenárias setoriais, 
atualizando a política do parti¬ 
do no setor; 

vi) posicionar a direção do 
PT diante dos movimentos so¬ 
ciais; 

vii) criar fóruns de debate 
virtual, tornando transparente a 
circulação de informações e de 
documentos junto à militância; 

viii) assumir função media¬ 
dora no conflito entre os petis¬ 
tas dos movimentos sociais e 
das instituições no estado, res- 
peitando-se a autonomia “rela¬ 
tiva” dos envolvidos. 

Na atual conjuntura históri¬ 
ca, um enorme desafio está co¬ 
locado para os setoriais do PT, 
no que se refere a organização 
e a orientação da atuação dos 
petistas nos movimentos so¬ 
ciais, visando a articulação e a 
mobilização do movimento de 
massas para enfrentar o campo 
político conservador e reacio¬ 
nário nas ruas e nas eleições de 
2018. 

Entendendo a estratégia de¬ 
fensiva de acúmulo de forças 
dos setores democráticos e po¬ 
pulares da sociedade brasileira, 
o próprio Diretório Nacional 
convocou os encontros seto¬ 
riais como parte do processo 
de realização do 6 o Congresso 
do PT e desse modo seu forta¬ 
lecimento não pode se reduzir 
a uma disputa política menor: 
em outras palavras, os encon¬ 
tros setoriais não podem estar 
a serviço de uma disputa por 
cargos. 

Afinal de contas, com o acir¬ 
ramento da luta de classes, os 


setoriais ganham uma impor¬ 
tância central na defesa da de¬ 
mocracia, dos direitos sociais e 
do próprio PT. Além de contri¬ 
buir com a luta contra o golpe, 
os setoriais serão convocados a 
fazer um esforço de elaboração 
programática que aponte, ao 
mesmo tempo, os acertos e as 
lacunas de nossas realizações 
no passado e as medidas emer- 
genciais e estratégicas para o 
próximo período. 

Duas questões nos chamam 
especialmente atenção no seto¬ 
rial de saúde: 

a) Os atuais setoriais de 
saúde foram eleitos no início 
de 2012. Os cinco anos e meio 
da atual gestão no setorial na¬ 
cional de saúde nos deixa o 
seguinte aprendizado: é funda¬ 
mental investir na organização 
partidária e na mobilização da 
militância da saúde - filiados, 
simpatizantes do PT e defenso¬ 
res do Sistema Único de Saúde 
(SUS). É vital buscar o envol¬ 
vimento das direções partidá¬ 
rias, parlamentares, governos 
petistas, dirigentes sindicais e 
lideranças populares, nas es¬ 
tratégias de fortalecimento do 
SUS público, universal e de 
qualidade, como componente 
indissociável da manutenção e 
ampliação de nossa base social 
e eleitoral; é crucial acreditar 
na importância, portanto, prio¬ 
rizar a formulação coletiva de 
proposições ou posicionamen¬ 
tos públicos em defesa do SUS, 
mediante a realização de deba¬ 
tes, seminários entre outras ini¬ 
ciativas; 

b) na conjuntura atual, onde 


o governo Temer aplica uma 
política de austeridade fiscal, 
que destrói o direito social à 
saúde, em especial a atenção 
primária, ampliando as desi¬ 
gualdades na sociedade brasi¬ 
leira, é fundamental na gestão 
do Setorial Nacional de Saúde 
do PT investir no debate teó¬ 
rico e na elaboração progra¬ 
mática para superar a Emenda 
Constitucional 95, ao lado da 
proposição de medidas emer- 
genciais e estratégicas, que 
subsidiem a direção partidária 
a intervir na realidade sanitária 
e política, bem como orientem 
a militância a travar a luta po¬ 
lítico-ideológica no seio da so¬ 
ciedade com os representantes 
da privatização da saúde e das 
forças de mercado. 

Nessa linha, nós, militantes 
petistas que compõem a chapa 
“Luta Saúde - Em defesa da de¬ 
mocracia, dos direitos sociais 
e do Partido dos Trabalhado¬ 
res”, apoiamos a candidatura 
do companheiro Carlos Ocké 
a coordenador do Setorial Na¬ 
cional de Saúde, assentado em 
bases estratégicas, políticas e 
programáticas, que apresenta¬ 
remos no Encontro do Setorial 
Nacional de Saúde do PT em 
outubro próximo. 

Unidade, unidade, unidade 
do campo democrático, popu¬ 
lar e socialista! 

Fora Temer! Abaixo o golpe 
militar! Diretas já! 

Nenhum direito a menos! 
Vida longa ao SUS! ★ 
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Os Desafios do Encontro 
Nacional de Mulheres do PT 
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SETORIAL DE 

MULHERES 


O Encontro Nacional de 
Mulheres do PT ocorrerá 
entre os 7 e 8 de outubro e tem 
a expectativa de receber cerca 
de 700 delegadas eleitas nas 
etapas estaduais para participar 
desse evento. 

Os Encontros Setoriais do 
PT ocorrem em meio a uma 
conjuntura de retrocessos e 
avanço do neoliberalismo de 
um lado e do conservadorismo 
de outro. Caberia aos debates e 
disputas ocorridas no interior 
do Partido transformar os se¬ 
toriais e secretarias em ferra¬ 
mentas políticas capazes de dar 
respostas à militância e ao con¬ 
junto da classe trabalhadora. 

Os Encontros para as dis¬ 
putas estaduais e nacional da 
Secretaria de Mulheres do PT 
teriam, ainda, um desafio espe¬ 
cial: o de ampliar a resistência 
contra as pautas conservadoras 
que, além de atingir o conjun¬ 
to da classe trabalhadora, atin¬ 
gem, sobretudo as mulheres 
trabalhadoras. São as mulheres 
que mais vem sofrendo com a 
flexibilização e a informaliza- 
ção do trabalho, são as mesmas 
que por anos lutam para con¬ 
quistar a autonomia do corpo 
e o direito à saúde reprodutiva 


que —além de serem pautas que 
ainda estão incompletas— hoje, 
diante do atual Congresso que 
promoveu o golpe contra a 
Presidenta legitimamente elei¬ 
ta, reativam projetos que in¬ 
fringem ainda mais as mulhe¬ 
res, como veto sobre o debate 
de gênero nas escolas, a volta 
do projeto do nascituro, a PEC 
241 etc. 

Em busca de unidade e da 
construção no PT de uma po¬ 
lítica de mulheres capaz de 
responder aos desafios que vi¬ 
vemos, nós mulheres da ten¬ 
dência petista Articulação de 
Esquerda compusemos chapas 
com diversas forças nos encon¬ 
tros estaduais, sempre buscan¬ 
do realizar um diálogo progra¬ 
mático em torno de questões 
que consideramos centrais para 
a nossa organização. 

Entretanto, o que assisti¬ 
mos em diversos estados foi a 
reprodução de uma lógica de 
disputa política que se asse¬ 
melha ao Processo de Eleições 
Diretas (PED): carregamento 
em massa de militantes, paga¬ 
mentos, despolitização e rebai¬ 
xamento da pauta e da luta das 
mulheres. 

Além disso, no interior da 
Comissão Executiva Nacional 
do PT (CEN), a paridade, que 
é uma conquista histórica das 
mulheres petistas, não está sen¬ 
do respeitada. O modo como a 
Direção Nacional do PT vem 
tratando esse debate não colo¬ 
ca essa conquista à altura das 
lutas das mulheres petistas. 
Sob argumentos rebaixados e 
burocráticos, não incluem as 


vice-presidências na paridade, 
considerando apenas as secre¬ 
tarias. Isso faz com que haja 
uma desproporção entre os car¬ 
gos ocupados pelos homens 
com relação às mulheres na di¬ 
reção partidária. 

Diante dessas problemática, 
reforçamos que conquistas his¬ 
tóricas das mulheres petistas - 
como a paridade - não devem 
jamais ser retrocedidas ou ter 
sua importância minimizada. 
Buscamos, ao longo de todo o 
processo de disputas setoriais, 
construir com outras forças, 
sobretudo com o Muda PT, 
pois entendemos que o mo¬ 
mento é de buscar, mais do que 
nunca, a indispensável unida¬ 
de programática. Contudo, não 
houve nenhuma sinalização de 
que a garantia da paridade real 
fosse ser defendida por outras 
forças, além dos companheiros 
e companheiras da AE e da MS 
que estavam presentes na reu¬ 
nião do Diretório Nacional nos 
dias 21 e 22 de setembro em 
São Paulo. 

Dessa forma, compreende¬ 
mos que há unidades que nos 
exigem capitular e reduzir a 
política e nós decidimos que 
esse preço nós não pagaremos. 
Ainda mais quando significa 
retroceder nas conquistas das 
mulheres e dos princípios pro¬ 
gramáticos e estratégicos da 
luta feminista em nosso Parti¬ 
do. 

As mulheres da tendência 
petista Articulação de Esquer¬ 
da, compromissadas com os 
desafios da luta de classes atu¬ 
al, contra os avanços do neo¬ 


liberalismo e do conservado¬ 
rismo, contra os retrocessos, 
decidiram não abrir mão de 
participar desse debate com a 
política necessária e a altura do 
período que vivemos. 

Decidimos lançar chapa 
própria que busca construir 
uma política que não seja si¬ 
lenciada no interior do Partido 
e centraremos nossas energias 
em fazer da Secretarias de Mu¬ 
lheres do PT uma ferramen¬ 
ta de politização, diálogo e de 
luta para construir o feminismo 
socialista com a militância pe¬ 
tista de acordo com os tempos 
de guerra. 

Também oferecemos ao 
conjunto da militância petista 
o nome da companheira Wil- 
ma Reis para ser Secretária de 
Mulheres do PT. Wilma é mi¬ 
litante petista, socialista e fe¬ 
minista. Do PT-DF, compõe 
a Secretaria das Mulheres do 
PT desde 2008 e é militante da 
Marcha Mundial das Mulheres 
desde 2005, representando o 
movimento na Secretaria Ope¬ 
rativa da Frente Brasil Popular 
e no Conselho dos Direitos da 
Mulher DF. Wilma tem a ca¬ 
pacidade de colocar a luta das 
mulheres na ordem do dia, arti¬ 
culando o debate estratégico na 
consolidação de uma sociedade 
sem opressões e contra o retro¬ 
cesso. Nossa companheira leva 
a velha máxima “sem feminis¬ 
mo não há socialismo” nas ba¬ 
ses partidárias e no conjunto da 
sociedade. ★ 


Ana Lídia Aguiar é professo¬ 
ra e militante da Articulação 
de Esquerda 
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Feminismo para Tempos de Guerra 

Página 13 publica a versão final da tese apresentada pela tendência petista Articulação de Esquerda, para debate e 
votação no encontro setorial nacional de mulheres do PT. 
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O Partido dos Trabalhado¬ 
res e das Trabalhadoras 
foi criado para lutar por uma 
sociedade mais justa, menos 
desigual e para promover uma 
verdadeira transformação so¬ 
cial na vida do povo que mais 
necessita. 

Melhoramos a vida do povo 
brasileiro e, sobretudo das 
mulheres trabalhadoras. Pro¬ 
gramas como Bolsa Família, 
Minha Casa, Minha Vida, a 
aprovação da PEC das domésti¬ 
cas, os fortes investimentos em 
educação que possibilitaram a 
criação de mais creches e va¬ 
gas em universidades, também 
possibilitaram que milhares de 
mulheres pudessem sentir mais 
autonomia em suas vidas. 

Uma conquista histórica 
dos movimentos feministas foi 
a Lei Maria da Penha, que cri¬ 
minaliza a violência doméstica 
contra as mulheres e prevê o 
ensino de “conteúdos relativos 
aos direitos humanos, à equida¬ 
de de gênero e de raça ou etnia 
e ao problema da violência do¬ 
méstica e familiar contra a mu¬ 
lher”. 

Em 2010, o povo brasileiro 
ousou eleger a primeira mu¬ 
lher à Presidência da Repúbli¬ 
ca. Os governos petistas ousa¬ 
ram quando criaram Secretarias 
de Políticas para as Mulheres 
em todos os níveis. A criação 
da SNPM representou o com¬ 
promisso dos nossos governos 
com a diminuição das desigual¬ 
dades entre homens e mulheres. 

As políticas públicas volta¬ 
das às mulheres durante os go¬ 
vernos progressistas do PT de 
Lula e Dilma, reafirmaram o 
compromisso do partido junto 
no combate ao machismo, ra¬ 


cismo, da LGBTfobia e das di¬ 
versas formas de opressão. 

Entretanto, apesar dos avan¬ 
ços que tivemos, ainda há difi¬ 
culdades de efetivação de tais 
conquistas, as quais demons¬ 
tram, também, serem insufi¬ 
cientes diante da desigualdade 
histórica que nós mulheres es¬ 
tamos inseridas. Nesse sentido 
é fundamental que seja elabo¬ 
rado um programa estratégico 
que garanta as mudanças estru¬ 
turais e o fim da desigualdade 
de gênero. 

Mulheres na Luta contra 
o Golpe 

Com o golpe parlamentar 
em 2016, de caráter machista 
e misógino, Michel Temer as¬ 
sume com um programa claro: 
retirada de direitos. O executi¬ 
vo, o judiciário e o legislativo 
agem cotidianamente contra as 
mulheres. A investida conser¬ 
vadora nos ataca em todas as 
áreas, atingindo de forma mais 
voraz as trabalhadoras, as jo¬ 
vens, negras, camponesas, qui- 
lombolas e indígenas. 

Temos assistido o golpis- 
mo desmontar os avanços que 


tivemos, o que demonstra tam¬ 
bém a fragilidade dos progra¬ 
mas adotados pelos nossos go¬ 
vernos que visavam melhorias 
sem rupturas por meio de polí¬ 
ticas públicas. 

Além disso, episódios como 
os debates acerca da igualdade 
de gênero no Plano Nacional de 
Educação, a ameaça da extin¬ 
ção da licença-maternidade; o 
não reconhecimento da dupla 
jornada feminina para fins de 
aposentadoria; as investidas no 
sentido de transformar o aborto 
completamente ilegal, crimina¬ 
lizando mesmo nos casos que já 
estão previstos e garantidos por 
Lei; etc. Essas e outras ameaças 
entraram com força na agen¬ 
da do golpismo e convocam as 
mulheres à resistência. 

É preciso não se iludir com a 
capacidade do golpismo de ata¬ 
car as mulheres e a classe traba¬ 
lhadora em geral. O domínio do 
capital, que é quem comanda a 
agenda política e econômica do 
golpe, é classista, machista, ra¬ 
cista e LGBTfóbico. Por isso 
as mulheres precisam ter sua 
agenda de resistência somada 
ao enfrentamento ao golpis¬ 


mo, caso contrário, corremos o 
risco de perder todas as nossas 
conquistas históricas. 

Diante disso, temos tarefas 
fundamentais de resistência e 
acúmulo de forças que o En¬ 
contro Nacional de Mulheres 
do PT deve se dedicar: 

1) Fortalecer a resistência 
das mulheres na luta contra o 
golpismo, o qual atinge princi¬ 
palmente a vida das mulheres 
trabalhadoras; 

2) Organizar as Mulheres 
do PT para que junto ao Partido 
possamos reconquistar às ruas e 
a classe trabalhadora; 

3) Lutar para que o PT seja 
um Partido que avança na ga¬ 
rantia de igualdade entre ho¬ 
mens e mulheres é defender o 
cumprimento da paridade em 
todas as Instâncias Partidárias, 
sem retroceder. 

4) Formular e aplicar um 
programa com outra estratégia 
que rompa com a conciliação 
de classe, incluindo a pauta 
das Mulheres, oferecendo con¬ 
dições de Lula se eleger presi¬ 
dente em 2018, para revogar as 
medidas do atual governo gol¬ 
pista. É imprescindível outro 
programa voltado para as re¬ 
formas fundamentais que vise 
modificar estruturalmente as 
desigualdades sociais, de gêne¬ 
ro e ético-raciais enraizadas na 
sociedade brasileira. Para tanto, 
é urgente convocar uma nova 
Constituinte. 

Eleição sem Lula é 
Fraude! 

A eleição de 2018 será 
uma oportunidade ímpar para 
o diálogo com a sociedade e 
construção de programas de 
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3 a Marcha das Mulheres Negras no Centro do Mundo, no Rio. Foto Tânia Rêgo 


governo transformadores. As 
mulheres devem ser incentiva¬ 
das a disputar as eleições e o 
PT tem a obrigação de dar con¬ 
dições para estas candidaturas. 

Temos que lutar para que 
haja eleição em 2018 com Lula 
e criar um programa de gover¬ 
no que proponha políticas de 
inserção e emancipação das 
mulheres, isto é, que visem a 
descolonização e despatriarca- 
lização do Estado, que atenda 
a diversidade existente na clas¬ 
se trabalhadora e o combate às 
diversas formas de opressões 
existentes na sociedade. Além 
de buscar condições para a re¬ 
alização de mudanças estrutu¬ 
rais. 

No meio rural, a maioria 
das mulheres trabalham sem 
auferir renda e sem acesso a 
serviços e espaços de decisão. 
Para efetivar os direitos das 
mulheres rurais, é preciso ga¬ 
rantir autonomia econômica, 
com promoção da cidadania e 
direito à terra. 

Faz-se necessária uma luta 
constante em defesa do Esta¬ 
do Laico, assegurando direitos 
políticos, econômicos, sociais, 
culturais, sexuais e reprodu¬ 
tivos; pela descriminalização 
e legalização do aborto, num 
contexto de garantia do direito 
de decidir para as mulheres so¬ 
bre suas vidas e corpos; qualifi¬ 
cação profissional sem divisão 


sexual; combate ao sexismo, 
ao racismo e à lesbofobia, bifo- 
bia e transfobia; 

O Programa Partidário tem 
que apresentar capacidade de 
aprender com erros dos nos¬ 
sos governos, buscando saídas 
para além da institucionalida- 
de, sem medo de lançar uma 
disputa ideológica com o con¬ 
servadorismo. 


O PT e as Mulheres! 

A luta contra a discrimina¬ 
ção das mulheres na sociedade 
é parte constitutiva do progra¬ 
ma do PT. A organização das 
mulheres petistas acumulou 
importantes conquistas, como 
a aprovação da política de ação 
afirmativa, com a garantia de 
30% de mulheres na direção 
partidária no I o Congresso em 
1991. Em 2010, no 4 o Congres¬ 
so, o PT aprovou a paridade de 
gênero em todas as instâncias e 
delegações. 

Estas conquistas são mui¬ 
to importantes, contudo elas 
não são suficientes para a su¬ 


peração da subrepresentação 
feminina no partido, já que as 
resoluções ainda não são im¬ 
plementadas em sua integrali- 
dade. Além disso, temos pou¬ 
cas ações de formação que 
visem fazer o enfrentamento às 
opressões dentro do PT. 

Desde 2010 é obrigatória a 
aplicação de 5% do fundo par¬ 


tidário para as mulheres. Toda¬ 
via, o uso destes recursos ainda 
é fonte de diversos problemas. 
É preciso que as Secretarias de 
Mulheres possuam autonomia 
e qualifiquem sua atuação, se 
fazendo 

O rebaixamento político e 
programático do PT, com a op¬ 
ção pela política de centro-es¬ 
querda, influenciou o conjunto 
do partido. O seu impacto na 
política e ação das Secretarias 
das Mulheres foi tão nocivo 
que, em muitos casos, inviabi¬ 
lizou um maior avanço na luta 
das mulheres e comprometeu a 
construção de uma visão femi¬ 
nista e socialista dentro do PT. 


A guerra travada pelas mu¬ 
lheres brasileiras na luta por 
direitos é vivenciada em casa, 
no trabalho, na rua e continua 
dentro do PT. Não existe eman¬ 
cipação da classe trabalhadora, 
sem emancipação das mulhe¬ 
res; não há transformação so¬ 
cial quando a vida de mais da 
metade da população é tratada 
como de segunda importância. 

Além disso, deparamo-nos 
com a dificuldade dentro do 
PT para que tenhamos parida¬ 
de real, seja na totalidade dos 
cargos das direções, ou na pre- 
carização das candidaturas fe¬ 
mininas para o preenchimento 
das cotas determinadas por lei. 

A paridade não pode ser 
uma ficção e não deve ser en¬ 
carada como um entrave para 
a composição das instâncias da 
direção. A paridade real será 
construída com investimen¬ 
to em formação militante para 
mulheres e o entendimento de 
que os espaços de poder devem 
refletir a diversidade social em 
seus gêneros, cores e realida¬ 
des sociais. 

Na luta por um 
Feminismo Socialista 

"Não há feminismo sem 
socialismo, nem socialismo 
sem feminismo 

As mulheres do PT enten¬ 
dem que a emancipação hu¬ 


A luta contra a discriminação das mulheres na 
sociedade é parte constitutiva do programa 

do PT 
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mana passa pela condição fun¬ 
damental de extinção do atual 
modelo socioeconômico. Plena 
justiça social só será possível 
com a superação do sistema 
capitalista. Mais ainda, uma 
sociedade livre do machismo, 
do racismo, da LGBTfobia e de 
tantas outras formas de opres¬ 
sões, depende da criação de 
uma nova sociedade, uma so¬ 
ciedade comunista, cujo nasci¬ 
mento está atrelado à transição 
socialista. 

Isso não quer dizer que a 
defesa do projeto socialista no 
mundo está sobreposto à luta 
feminista. Longe de encarar¬ 
mos a luta social como uma 
equação matemática, caminha¬ 
mos para que a nossa organi¬ 
zação e política compreendam 
a complexidade das estruturas 
sociais e da desigualdade, fu¬ 
gindo de respostas fáceis. Em¬ 
bora, tenhamos acordo que a 
luta das mulheres antecede a 
exploração da classe trabalha¬ 
dora; a realidade é que a opres¬ 
são das mulheres é utilizada 
pelo capitalismo e ampliada 
por ele. Assim como o próprio 
capitalismo se utiliza e reforça 
a desigualdade entre homens e 
mulheres para se reproduzir. 

Defender o feminismo so¬ 
cialista se torna cada vez mais 
mais necessário uma vez que a 
luta das mulheres e o debate fe¬ 
minista vem sendo apropriado 
por movimentos liberais sob a 
discussão do chamado “identi- 
tarismo”. 

Entendemos que não se 
trata de identificações com a 
pauta das mulheres, mas sim 
de opressões estruturais que 
tem base material concreta e se 
aprofunda no capitalismo com 
uma sociedade pautada na luta 
de classes, quando este promo¬ 
ve uma verdadeira divisão se¬ 
xual do trabalho, a separação 
capital trabalho, a dupla/tripla 
jornada e a exploração em de¬ 
trimento da vida de todas e to¬ 


dos. A luta das mulheres não 
pode estar pautada na luta in¬ 
dividual, tampouco pode estar 
desarticulada da luta de clas¬ 
ses. 

Nós, mulheres feministas 
petistas, temos um papel fun¬ 
damental no avanço da pau¬ 
ta das mulheres na sociedade 
brasileira e na construção dos 
caminhos ao socialismo. As 
mulheres são protagonistas em 
lutas históricas por direitos so¬ 
ciais e reprodutivos, e as mu¬ 
lheres do PT, especialmente, 
impactaram na forma com que 
a sociedade enxerga as mulhe¬ 
res na política. 


Mesmo que criadas as con¬ 
dições materiais para a igual¬ 
dade social de toda a humani¬ 
dade, se houver desigualdades 
entre mulheres e homens, esta 
sociedade não será e nem po¬ 
deria ser uma sociedade socia¬ 
lista, tão pouco feminista. 

Defendemos que os espaços 
de poder devem ser conquista¬ 
dos e ocupados por mulheres 
com o ideal de construção fe¬ 
minista e socialista. E um femi¬ 
nismo socialista não dissocia a 
luta pela superação da opressão 
de gênero e da necessidade da 
ruptura com as desigualdades 
de classe e étnico-raciais. É in¬ 
dispensável que o partido insi¬ 
ra em seus debates a subversão 
dos padrões e valores que se 
fundam na hierarquia opresso¬ 
ra das relações entre mulheres 
e homens. 

A nossa política deve ter 
como objetivo que os espaços 


de poder sejam ocupados pelas 
mulheres não porque a parida¬ 
de existe, mas porque atuam 
politicamente e constroem o 
PT com a mesma capacidade e 
disposição dos homens. 

As mulheres petistas e 
a construção partidária: 
nenhum passo atrás 

As lutas das mulheres petis¬ 
tas por ocupação de espaços no 
partido e na política em geral é 
pioneira e é a grande responsá¬ 
vel por termos um partido que, 
ainda que com muitas limita¬ 
ções, tenha forte participação e 
seja dirigido também por mu¬ 
lheres. 


É fundamental que o Encon¬ 
tro Nacional de Mulheres do 
PT não admita nenhum retro¬ 
cesso às conquistas das mulhe¬ 
res, nem em relação a parida¬ 
de, nem em relação as demais 
políticas que visam reparar as 
desigualdades estruturais que 
existem na nossa sociedade e 
se refletem no nosso partido. 

E preciso criar mecanismos 
de debate, formação e comuni¬ 
cação; fazer o debate de nossas 
pautas com a totalidade do par¬ 
tido. É fundamental fortalecer 
a SMPT com condições de fun¬ 
cionamento sistemático e de¬ 
mocrático em defesa, também, 
de uma plataforma feminista. 
Atuar de forma conjunta com 
setoriais estratégicos como o 
de Educação, Saúde e Direitos 
Humanos e com as Secretarias 
de Juventude, Combate ao Ra¬ 
cismo, Agrária e LGBT. 

Também defendemos o 


aprofundamento do debate e da 
criação de mecanismos concre¬ 
tos que combatam os assédios 
e violências contra as mulheres 
no interior do Partido. 

É imprescindível que a Se¬ 
cretaria de mulheres esteja em 
consonância com os movimen¬ 
tos sociais e promova forma¬ 
ções e debates para se posi¬ 
cionar em temas fundamentais 
para a luta social, como a saúde 
reprodutiva da mulher, a igual¬ 
dade no mundo do trabalho, o 
cumprimento do acordo 156 
da OIT, mecanismos que pos¬ 
sibilite a participação ampla e 
integral das mulheres na vida 
política; assim como constituir 
fóruns que exijam a implemen¬ 
tação do Plano Nacional de Po¬ 
líticas para as Mulheres. 

A defesa pela reforma po¬ 
lítica, o fortalecimento do 
combate à divisão sexual do 
trabalho como requisito indis¬ 
pensável para a democratiza¬ 
ção do mercado de trabalho e a 
conquista da autonomia econô¬ 
mica das mulheres, bem como 
a lutar contra qualquer recuo 
em relação aos direitos repro¬ 
dutivos das mulheres e pelos 
direitos sexuais e a livre orien¬ 
tação afetivo-sexual deve estar 
na ordem do dia da SNM-PT. 

Garantir a paridade real em 
todos espaços de organização, 
instâncias, delegações e a per¬ 
manência das mulheres nes¬ 
tes espaços, promovendo uma 
igualdade na visibilidade dos 
cargos ocupados por homens 
e mulheres no PT. Além disso, 
é fundamental oferecer con¬ 
dições políticas para a plena 
emancipação com a participa¬ 
ção concreta em todas as es¬ 
feras, principalmente nos ru¬ 
mos do poder, pois a paridade 
é uma política afirmativa, por 
isso precisamos fortalecê-la no 
conjunto do partido.Nenhum 
direito a menos, nenhum retro¬ 
cesso mais. Fora Temer! ★ 



Chamamos todas as mulheres do PT para 
somar à construção de um Feminismo para 
Tempos de Guerra 
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Página 13 entrevistou a companheira Wilma Reis, candidata a Secretária de Mulheres 
do PT. Militante petista do PT-DF, socialista e feminista. Compõe a Secretaria das 
Mulheres do PT desde 2008 e é militante da Marcha Mundial das Mulheres desde 
2005, representando o movimento na Secretaria Operativa da Frente Brasil Popular e 
no Conselho dos Direitos da Mulher DF. 


Página 13. Qual a rela¬ 
ção entre feminismo e socialis¬ 
mo? 

Wilma dos Reis. Um não 
existe sem o outro, cuja igualda¬ 
de é objetivo de ambos. Se o fe¬ 
minismo não enfrenta o capital, 
que se alimenta do sexismo, e 
que compõe a natureza de explo¬ 
ração do trabalho assalariado, as 
mulheres nunca serão totalmen¬ 
te livres da opressão, pois parte 
delas seguirá explorada por um 
sistema que mantém a sociedade 
dividida em classes. 

Por outro lado, se os socia¬ 
listas não defendem a igualdade 
de direitos entre mulheres e ho¬ 
mens, não conseguirão derrotar 
o capitalismo, que depende tam¬ 
bém de trabalho não remunera¬ 
do, fora do mercado de trabalho, 
ou sub-remunerado para prover 
sua acumulação. 

O trabalho não remunerado 
é desempenhado no ambien¬ 
te doméstico e desempenhado 
principalmente, ou quase exclu¬ 
sivamente, pelas mulheres. O 
trabalho sub-remunerado tam¬ 
bém recai sobre elas, exploradas 
com salários desiguais para as 
mesmas funções, trabalhos pre¬ 
cários - no caso das mulheres 
negras a desiguladade é ainda 
maior. A exploração das mulhe¬ 
res se dá pela divisão sexual do 
trabalho e pela dupla jornada de 
trabalho. Para derrotar o capita¬ 
lismo é preciso enfrentar a di¬ 
visão de classe e a opressão de 
gênero. 

Por isso distinguimos femi¬ 
nismo socialista das lutas de 
mulheres de caráter liberal, que 
põe ênfase em avanços indivi¬ 
duais, cuja matriz seria a de que 
basta ter mulheres no poder, no 


comando, que seriam resolvidos 
os problemas de opressão entre 
gêneros. Criticamos esta visão 
de sororidade entre as mulheres, 
tão defendida atualmente, por 
entender que não há solidarie¬ 
dade na luta contra opressão des 
classe. 

Uma mulher da classe traba¬ 
lhadora e uma mulher da bur¬ 
guesia são igualmente vítimas 
do machismo. Mas ainda assim, 
uma mulher da classe trabalha¬ 
dora será sempre oprimida e 
explorada pelas mulheres da 
burguesia. Defendemos que a 
emancipação das mulheres seja 
para todas as mulheres. 

Sem feminismo não há so¬ 
cialismo. 

Qual a relação entre petis- 
mo e feminismo? 

O Partido dos Trabalhado¬ 
res é um partido da classe traba¬ 
lhadora e um partido socialista. 
Portanto, pelos motivos que ex¬ 
plicamos antes, também precisa 
ser um partido feminista. O fe¬ 
minismo petista foi sendo cons¬ 
truído aos poucos, a partir da 
luta das mulheres petistas. Ele 
se materializa na defesa de um 
programa de transformações que 
interessa ao conjunto da classe 
trabalhadora; na defesa de polí¬ 
ticas públicas que interessam às 
mulheres em geral e às mulhe¬ 
res trabalhadoras em particular; 
e na construção de mecanismos 
e instituições, dentro do próprio 
partido, que garantem os direitos 
das mulheres. E o caso da secre¬ 
taria nacional de mulheres, das 
secretarias estaduais e munici¬ 
pais de mulheres. O PT foi o pri¬ 
meiro partido a instituir cota de 
30% de mulheres nas direções; 
e, a partir do 4 o Congresso, a de¬ 


finir paridade nas instâncias di¬ 
rigentes. 

O que fizemos de exitoso , em 
nossos mandatos, em favor das 
mulheres brasileiras? 

Desde nossos primeiros 
mandatos parlamentares e exe¬ 
cutivos, até os governos Lula e 
Dilma, o PT defendeu e imple¬ 
mentou um conjunto de medidas 
em defesa dos direitos das mu¬ 
lheres, como a luta pelo fim da 
violência, a construção de cre¬ 
ches, titularidade para unidades 
habitacionais, aprovação da lei 
da regularização profissional da 
domésticas etc; e a criação de 
organismos de políticas para as 
mulheres, como as secretarias 
estaduais e municipais e a Se¬ 
cretaria de Política para as Mu¬ 
lheres. 

A lista dessas medidas está 
nos documentos do Partido, nos 
documentos sobre o legado de 
nossos governos e, em parti¬ 
cular, da secretaria nacional de 
mulheres do PT. Entretanto, pre¬ 
cisamos reconhecer também que 
as medidas que adotamos foram 
limitadas, em parte pelo tem¬ 
po (são alguns anos de manda¬ 
tos populares, contra séculos de 
opressão e exploração), em par¬ 
te pela ação dos nossos adversá¬ 
rios, em parte também pelas con¬ 
tradições e limitações de nossas 
próprias políticas. Reconhecer 
isto é fundamental, para que fu¬ 
turamente possamos promover 
políticas estruturantes para evi¬ 
tar retrocessos de direitos. 

Qual a origem da atual onda 
reacionária contra os direitos 
das mulheres? 

É quase uma “lei da histó¬ 
ria”: toda vez que os interesses 
da classe dominante são amea- 



reage. E quando ela reage, ela 
o faz lançando mão de todos os 
sentimentos e comportamentos 
mais conservadores, mais rea¬ 
cionários, mais tradicionais e 
com forte impacto sobre as mu¬ 
lheres, pois é desta forma que 
ela mobiliza em seu favor os 
setores mais atrasados da popu¬ 
lação. É por isto que a ofensiva 
reacionária contra o PT é carre¬ 
gada de fascismo, de racismo, de 
homofobia, de machismo. 

O fato de termos um mulher 
na Presidência acentuou os ata¬ 
ques misóginos. A campanha 
para derrubar Dilma lançou mão 
de valores conservadores, como 
o papel da dona de casa, o con¬ 
trole dos corpos das mulheres 
com a criminalização do aborto, 
o debate sobre ideologia de gê¬ 
nero nas escolas, o aumento da 
violência contra as mulheres nos 
espaços públicos em contraposi¬ 
ção à autonomia conquistada no 
último período; casos frequentes 
de estupros coletivos e o discur¬ 
so de ódio contra as mulheres. 

Quais nossos objetivos pro¬ 
gramáticos? 

O programa das mulheres pe¬ 
tistas é, antes de mais nada, o 
programa do PT: socialismo, 
reformas estruturais, liberdades 
democráticas, bem-estar social, 
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soberania nacional e integração 
regional. No interior deste pro¬ 
grama, destacamos as questões 
que dizem respeito, direta e indi¬ 
retamente, igualdade de direitos 
no mercado de trabalho, fim da 
violência contra a mulher, direi¬ 
tos sexuais e reprodutivos, com¬ 
bate à mercantilização do corpo 
da mulher, combate ao racismo 
contra a mulher negra, combate 
à LGBTfobia, educação inclu¬ 
siva, ampliação da participação 
das mulheres nos espaços de de¬ 
cisão e de poder. 

Quais nossas prioridades tá¬ 
ticas? 

As prioridades táticas das 
mulheres petistas são, antes de 
qualquer outra coisa, as priori¬ 
dades táticas do PT: fora Temer, 
diretas já, em defesa dos direi¬ 
tos, Lula presidente. Nos marcos 
destas prioridades táticas, defen¬ 
demos os direitos das mulheres, 
que são as primeiras e as maio¬ 
res prejudicadas pelo governo 
golpista. O programa neoliberal 
implementado, com a retirada de 
investimentos na saúde, na edu¬ 
cação e na habitação afetou di¬ 
retamente as mulheres da classe 
trabalhadora, principais usuárias 
dos sistemas de serviços públi¬ 
cos. 

Como funciona a Secretaria 
nacional de mulheres do PT? 

A criação da Secretaria na¬ 
cional de Mulheres do PT re¬ 
presentou importante avanço 
para construção de um novo 
polo feminista no movimento 
de mulheres, capaz de articu¬ 
lar mulheres militantes do mo¬ 
vimento de mulheres, setores 
feministas independentes, e as 
direções dos setores popular e 
sindical, principalmente aqueles 
que compreendem a importância 
da luta pela libertação das mu¬ 
lheres. A SNMPT foi importante 
também para defender os avan¬ 
ços democráticos e programá¬ 
ticos que conquistamos, dentro 
do próprio Partido. A Secretaria 
é constituída por uma secretária 
e um coletivo nacional com dez 
companheiras eleitas no Encon¬ 
tro Nacional. 


Qual o balanço da atual 
gestão da secretaria nacional 
de mulheres do PT? 

A atual gestão se desenvol¬ 
veu em momento bastante críti¬ 
co da conjuntura nacional, com 
o golpe sofrido pela primeira 
mulher eleita presidenta do país; 
e também num período da im¬ 
plementação da paridade nas 
direções partidárias, que previa 
uma série de iniciativas como 
formação política, comunicação 
partidária, e outras medidas que 
criasse condições para partici¬ 
pação plena das mulheres, neste 


novo cenário partidário. 

Nestes dois momentos im¬ 
portantes da luta das lutas mu¬ 
lheres, a SNMPT não conseguiu 
ter protagonismo necessário 
para travar a luta e enfrentar os 
desafios que estavam postos. 

Em parte porque, assim 
como as demais área partidárias, 
houve uma transferência do cen¬ 
tro de formulação e de ação para 
as hostes do governo federal. O 
próprio enfraquecimento do par¬ 
tido é reflexo deste deslocamen¬ 
to do poder. 

Mas o fundamental é que a 
Secretaria não conseguiu fun¬ 
cionar coletivamente, e tão pou¬ 
co teve definição de uma estra¬ 
tégia para assegurar os avanços 
conquistados e ter ofensiva 
numa conjuntura de retirada de 
direitos, sob uma onda conser¬ 
vadora sobre as mulheres. 

Mesmo com o fundo partidá¬ 
rio destinado exclusivamente à 
formação da mulheres, as inicia¬ 
tivas ficaram aquém do conjunto 


de milhares de mulheres filiadas 
ao partido. 

A aprovação da paridade, 
uma conquista a ser comemora¬ 
da, não teve êxito na sua imple¬ 
mentação, pois a maior parte das 
mulheres continua como vogais 
na composição da Executiva 
Nacional. 

O reflexo da ausência de po¬ 
lítica da SNMP é que as pautas 
que dizem respeito às mulheres 
não são tratadas pelo conjunto 
do partido. Não são debatidas 
nas reuniões do Diretório Nacio¬ 
nal ou da Executiva. 


Quais os pontos de unida¬ 
de entre as mulheres do PT? 

Não se pode tampar o sol 
com a peneira: há profundas di¬ 
ferenças entre as mulheres petis¬ 
tas. Isto ficou claro no final do 
6 o Congresso do PT, quando o 
plenário como um todo se di¬ 
vidiu meio a meio, entre duas 
propostas muito parecidas, mas 
que refletiam diferentes visões 
e sensibilidades. Hoje, em que a 
própria paridade está ameaçada, 
podemos dizer que uma parte 
das mulheres do PT vem abrindo 
mão de defender seus direitos. 

Quais os pontos de unida¬ 
de entre as mulheres da esquer¬ 
da petista? 

A defesa do que o PT como 
um todo acumulou na defesa 
dos direitos das mulheres. Mas, 
repetimos, não se deve tampar 
o sol com a peneira: também há 
importantes diferenças entre as 
mulheres petistas. Alguns seto¬ 
res abraçaram o identitarismo e 
o movimentismo. Outros setores 


se burocratizaram e, inclusive, 
não deram à defesa da paridade 
a ênfase necessária. 

Mas há unidade quanto ao 
fortalecimento da SNMPT, à de¬ 
finição de uma estratégia e a re¬ 
cuperação do programa de lutas 
para trazer a questão da igual¬ 
dade de gênero para o centro do 
debate partidário, e recuperar a 
interlocução com as mulheres 
dos movimentos organizados. 

Qual a importância da pari¬ 
dade nas direções? 

A paridade visa corrigir uma 
distorção. As petistas são em 
maior número que os petistas. 
Mas há menos dirigentes, parla¬ 
mentares e governantes mulhe¬ 
res. A paridade é um instrumen¬ 
to para corrigir esta distorção. 
Há quem deseje acabar com a 
paridade, assim como há quem 
pretenda que não haja paridade 
nos cargos. Achamos que mexer 
ou flexibilizar a paridade é um 
retrocesso, um sintoma de que 
a ofensiva reacionária contra as 
mulheres também chegou dentro 
do PT. 

Como funciona o setorial de 
mulheres daAE? 

O setorial de mulheres daAE 
é a instância onde se organizam 
as mulheres da AE que atuam 
nos movimentos de mulheres, 
tanto dentro quanto fora do PT. 
O setorial tem uma coordenação 
nacional e coordenações estadu¬ 
ais, eleitas em conferências de 
que participam as militantes da 
tendência petista Articulação de 
Esquerda. 

Qual o lugar das mulheres 
na estratégia de luta pelo socia¬ 
lismo no Brasil? 

Nosso lugar é na vanguarda. 
Somos maioria na população, 
somos maioria na classe traba¬ 
lhadora, somos o setor mais ex¬ 
plorado da classe trabalhadora. 
Portanto, temos todos os mo¬ 
tivos para estar na vanguarda 
da luta por uma sociedade sem 
opressão nem exploração, como 
parte da luta por uma sociedade 
sem sexismo nem machismo. ★ 



Nosso lugar é na vanguarda. Somos maioria 
na população, somos maioria na classe tra¬ 
balhadora, somos o setor mais explorado da 
classe trabalhadora. Portanto, temos todos 
os motivos para estar na vanguarda da luta 
por uma sociedade sem opressão nem ex¬ 
ploração, como parte da luta por uma socie¬ 
dade sem sexismo nem machismo 
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42 Congresso da tendência p 
Articulação de Esqtierda 


Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 


9h00 reunião da direção nacional 

15h00 instalação do congresso 

19h00 ato comemorativo da Revolução 
Russa de 1917 (com homenagem a Cloves 
Castro, Wanda Conti e Sonia Hypolito) 


9h00 debate aberto sobre 
“A estratégia da luta pelo socialismo” 

13h00 almoço 

15h00 debate em grupos sobre o texto base 
20h00 confraternização 


9h00 debate em plenária e votação das 
emendas ao projeto de resolução 

15h00 encerramento 


Local: Rua Silveira Martins 132, 
na Praça da Sé (São Paulo-SP) 

Sede nacional do Partido dos Trabalhadores 


26 de novembro, domingo 
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